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1 	 TEORIAS ADMINISTRATIVAS

1.1 Conceito de Administração
A Administração (do latim: administratione) é o conjunto de ati-

vidades voltadas à direção de uma organização. Tais atividades devem 
fazer uso de técnicas de gestão para que seus objetivos sejam alcançados 
de forma eficaz e eficiente, com responsabilidade social e ambiental.

Lacombe (2003, p.4) afirma que a essência do trabalho do admi-
nistrador é obter resultados por meio das pessoas que ele coordena. A 
partir desse raciocínio de Lacombe, temos o papel do “Gestor Admi-
nistrativo” que, com sua capacidade de gestão com as pessoas, consegue 
obter os resultados esperados. 

Drucker (1998, p. 2) conceitua que administrar é manter as organizações coesas, 
fazendo-as funcionar.

Administrar como processo significa planejar, organizar, dirigir 
(coordenar e liderar), e controlar organizações e/ou tarefas, tendo como 
objetivo maior produtividade e/ou lucratividade. Para se chegar a isso, o 
administrador avalia os objetivos organizacionais e desenvolve as estraté-
gias necessárias para alcançá-los. Este profissional, no entanto, não tem 
apenas função teórica, ele é responsável pela implantação de tudo que 
planejou e, portanto, vai ser aquele que define os programas e métodos de 
trabalho, avaliando os resultados e corrigindo os setores e procedimentos 
que estiverem com problemas. Como é função do administrador que a pro-
dutividade e/ou lucros sejam altos, ele também terá a função de fiscalizar 
a produção e, para isso, é necessário que fiscalize cada etapa do processo, 
controlando inclusive os equipamentos e materiais (recursos) envolvidos 
na produção, para evitar desperdícios e prejuízos para a organização.

A Administração é uma ciência como qualquer outra e, como 
ocorre com todas as ciências, foi necessário o desenvolvimento de teo-
rias que explicassem e orientassem as organizações. De vez em quando 
essa evolução é abordada em concursos, e quando isso acontece, o 
conteúdo está especificado como Teorias Administrativas ou Teoria 
Científica, Clássica, Burocrática, Relações Humanas, Estruturalista, 
Sistêmica e Contingencial. 

1.2 Teorias Administrativas - 
Principais Escolas - Características 
Básicas e Contribuições
1.2.1 A Administração Científica (Taylorismo)

Para compreender esta teoria, precisamos nos localizar no tempo. 
Com a Revolução Industrial, as relações de trabalho e as condições em 
que a produção ocorria se transformaram tremendamente. A máquina 
a vapor proporcionou uma melhoria nos transportes (principalmente no 
que tange aos navios a vapor e trens). Isso permitiu que uma empresa 
“entregasse” seus produtos para um público cada vez maior e mais 
distante. Além disso, este novo maquinário levou a um novo tipo de 
processo produtivo: a produção em massa. 

A produtividade e a velocidade de produção foram ampliadas 
enormemente. A pequena oficina aos poucos deu espaço a grandes 
indústrias, em que o ambiente de trabalho era insalubre e perigoso, 
com jornadas de trabalho de mais de doze horas diárias.

E quem eram os operários? A indústria na época contratava, em 
grande parte, os moradores do campo, que eram atraídos por melhores 
salários. Assim, estes trabalhadores chegavam às indústrias sem qualifica-
ção específica e efetuavam um trabalho basicamente manual (ou “braçal”).

Então, procuremos imaginar a situação: a empresa precisava de 
produtividade, mas os funcionários não tinham a capacitação neces-
sária; era um caos total.

Com isso, existia um ambiente de grande desperdício e baixa efi-
ciência nas indústrias. O primeiro teórico a buscar mudar esta realidade 
foi Frederick Taylor, por isso que a Teoria Científica pode ser chamada 
também de Taylorismo.

Nas fábricas, os funcionários faziam seu trabalho de forma empí-
rica, ou seja, na base da tentativa e do erro. Os gerentes não estudavam 
as melhores formas de se trabalhar. Os funcionários não se compro-
metiam com os objetivos (de acordo com Taylor, ficavam “vadiando”) 
e cada um fazia o trabalho como “achava melhor” – não existia, assim, 
uma padronização dos processos de trabalho. Os funcionários uti-
lizavam técnicas diferentes para realizar o mesmo trabalho e eram 
propensos a “pegar leve”.

Taylor acreditava que o trabalho poderia ser feito de modo muito 
mais produtivo. A Administração Científica buscou, então, a melhoria 
da eficiência e da produtividade.

Fique ligado

Foco da Teoria Científica → EFICIÊNCIA E PRODUTIVIDADE

Frederick Taylor era engenheiro mecânico e constantemente se 
irritava com a ineficiência e incompetência dos funcionários. 

Texto retirado e adaptado de: (CHIAVENATO, História da Administração: enten-
dendo a Administração e sua poderosa influência no mundo moderno, 2009)

(Andrade &Amboni, 2011)

(CHIAVENATO, Introdução à teoria geral da Administração, 2011)

Taylorismo: é sinônimo de Administração Científ ica. Muitos autores 
se referem a esta teoria fazendo alusão ao nome de seu principal autor: Fre-
derick Taylor.

Ele passou a estudar então a “melhor maneira” de se fazerem as 
tarefas. Este trabalho foi chamado de estudo de tempos e movimentos. 
O trabalho do operário era analisado e cronometrado, de modo que os 
gerentes pudessem determinar a maneira mais eficiente – “The One 
Best Way” ou a maneira certa de se fazer uma tarefa. Após a definição 
do modo mais rápido e fácil de executar uma tarefa (por exemplo, a 
montagem de uma roda), os funcionários eram treinados para execu-
tá-las desta forma – criando, assim, uma padronização do trabalho.

Esta padronização evitaria a execução de tarefas desnecessárias por 
parte dos empregados. Tudo isso ajudaria na economia de esforços e evi-
taria uma rápida fadiga humana. Para Taylor, a Administração Científica 
deveria analisar os movimentos efetuados pelos trabalhadores para con-
seguir desenhar um processo com um mínimo de esforço em cada tarefa.

Contexto da Administração Científica

Industrialização Ineficiência/  
Desperdícios

Nova força de trabalho 
desqualificada e barata

Trabalho predominante era 
braçal
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Outro aspecto importante foi a divisão do trabalho. De acordo com 
os teóricos da Administração Científica, seria muito mais fácil treinar 
e capacitar um funcionário a executar uma tarefa específica (parafusar 
um assento, por exemplo) do que fazer todo o trabalho sozinho (montar 
uma bicicleta inteira, por exemplo).

Texto retirado de: (Certo & Certo, 2006), (Sobral &Peci, 2008), (Daft, 2005).

Este conceito foi a base da linha de montagem – processo produtivo 
em que a peça a ser feita vai passando de funcionário a funcionário, 
até que todos tenham montado “sua parte”.

Chamamos isso de especialização. O empregado ficava restrito 
a uma pequena parte do processo produtivo, de modo que seu trei-
namento e adaptação à “melhor maneira” (o modo padronizado de se 
trabalhar) fosse facilitada.

Taylor também buscou aumentar o incentivo ao funcionário. Ele 
acreditava que a remuneração por hora não trazia nenhum incentivo 
ao funcionário. Assim, ele indicou o pagamento por produtividade 
(pagamento por peça, por exemplo) como essencial para que este fun-
cionário buscasse um maior esforço.

Portanto, Taylor acreditava que o incentivo material levava a 
uma maior motivação para o trabalho. Isso foi a base do conceito do 
“Homo Economicus”. Ou seja, a ideia de que a principal motivação de 
uma pessoa no trabalho seria a remuneração (ou benefícios materiais). 
Acreditava-se que pagando mais o funcionário seria mais produtivo.

A especialização surge em decorrência da divisão de trabalho. Pre-
parar alunos para concursos, por exemplo, é uma atividade complexa. 
Por isso, ocorre a divisão: um professor ministra apenas a disciplina de 
Administração,  outro leciona apenas Direito Constitucional, e assim 
por diante. Desse modo, quando um indivíduo executa apenas uma 
atividade, ele acaba se tornando especialista no assunto e executa a sua 
função de uma maneira mais adequada.

Entretanto, a Administração Científica pecou por não analisar 
a organização em todo o seu contexto. Ou seja, apenas analisava seu 
ambiente interno e seus problemas e as demandas de produção (ou seja, 
os problemas do “chão de fábrica”). Assim, não captava toda a comple-
xidade em que a Administração estava envolvida. Analisar só a tarefa 
ou o trabalho em si não permite que a empresa toda seja gerenciada com 
sucesso. O foco era muito limitado.

A Teoria Científica, por ignorar (não considerar) o meio onde ela 
estava inserida (por exemplo, concorrentes, fornecedores, economia, 
governo, influências e inter-relações entre as demais organizações), é 
considerada uma teoria de sistema fechado. Seria como analisar uma 
empresa “no vácuo”, sem imaginar a resposta dos seus consumidores ao 
aumento do preço de um produto, por exemplo.

No campo prático, a contribuição mais famosa para a Adminis-
tração Científica foi a de Henry Ford (1863-1947), que deu origem 
ao fenômeno conhecido como Fordismo. Ford era um empresário da 
indústria automobilística americana. Basicamente, aplicando princípios 
de racionalização da produção. Ele acreditava que, com a produção 
em massa e padronizada, conseguiria transformar o sonho americano. 
O automóvel, que era um bem de luxo, passaria a ser mais barato, 
acessível a mais pessoas.

Ele “acreditava também que o trabalho deveria ser altamente especiali-
zado, realizando cada operário uma única tarefa. Além disso, propunha boa 
remuneração e jornada de trabalho menor para aumentar a produtividade dos 
operários”. O Fordismo é, portanto, identificado com uma experiência 
prática de produção em massa ou em larga escala que aplicou princípios 
da Administração Científica e do Taylorismo.

Taylor procurou implementar uma mudança entre os trabalhadores 
e a Administração, estabelecendo diretrizes claras para melhorar a 
eficiência da produção. São elas:

 ▪ Análise do trabalho e estudo dos tempos e movimentos: o traba-
lho deveria ser feito de uma maneira simples, evitando movimentos 
desnecessários e com tempo médio estabelecido.

 ▪ Divisão do trabalho e especialização.
 ▪ Desenho de cargos e tarefas: estabelecer o conjunto de funções, 
responsabilidades e tarefas que o indivíduo deve executar e as 
relações com os demais cargos existentes.

 ▪ Padronização: obter a uniformidade dos processos e reduzir 
custos.

 ▪ Estudo da fadiga humana: a fadiga diminui a produtividade, 
aumenta os acidentes de trabalho e a rotatividade de pessoal, 
devem ser adotados métodos de trabalho para reduzi-la. 

 ▪ Supervisão funcional: a supervisão seria feita por especialistas e 
não mais por um único chefe centralizador.

 ▪ Homem econômico: a motivação do indivíduo está vinculada 
diretamente com as recompensas salariais e materiais.

Características da Administração Científica

Administração
Cientifica

Estudo de Tempos e 
Movimentos

Padronização da 
“melhor maneira”

Divisão do trabalho/
especialização Incentivos 

 materiais/
pagamento por 
produtividade

“Homo Economicus” 
- Sistema Fechado

A Administração Científica, como qualquer teoria, recebeu crí-
ticas. Apresentamos algumas delas:

 ▪ O mecanicismo - a ideia de que a organização funcionaria como 
uma “máquina” e seus funcionários seriam “engrenagens” que deve-
riam funcionar no máximo da eficiência.

 ▪ A superespecialização do trabalhador – se as tarefas mais sim-
ples eram mais fáceis de serem treinadas e padronizadas, também 
tornavam o trabalho extremamente “chato”! Em pouco tempo o 
trabalhador já não tinha mais desafios e sua motivação diminuía.

 ▪ Visão microscópica do homem – a Administração Científica 
focava principalmente no trabalho manual (não se preocupando 
com sua criatividade) e se baseava na ideia de que o homem se 
motivava principalmente por influência dos incentivos materiais 
(sem atentar para outros fatores, como um ambiente desafiador, 
por exemplo).

 ▪ A Abordagem de sistema fechado – Taylor não se preocupou com 
o ambiente externo – o mercado de trabalho, os concorrentes, 
os fornecedores etc. Sua visão é voltada para dentro da empresa 
somente.

 ▪ A exploração dos empregados – apesar de Taylor propor um rela-
cionamento “ganha-ganha” entre patrões e empregados, na prática 
a aplicação dos preceitos da Administração Científica levou a uma 
maior exploração dos empregados.

 ▪ Recompensas limitadas – para Taylor, o ser humano era motivado 
apenas por incentivos materiais. Atualmente, sabemos que existem 
diversos outros fatores que servem de motivadores para as pessoas.



NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

313

A

P
U
B

1.2.2 A Teoria Clássica
Em um contexto semelhante ao da Administração Científica (pois 

foram criadas na mesma época), a Teoria Clássica da Administração, 
desenvolvida por Henri Fayol, buscou a melhoria da eficiência por 
meio do foco nas estruturas organizacionais.

Fique ligado

Foco da Teoria Clássica → ESTRUTURAS ORGANIZACIONAIS 

Dessa forma, o foco com Fayol saiu das tarefas para a estrutura. 
Ele tinha uma visão de “cima para baixo” das empresas. Por meio dos 
estudos da departamentalização, via os departamentos como partes 
da estrutura da organização. A estrutura mostra como a empresa está 
organizada de uma maneira geral.

Foi, portanto, um dos pioneiros no que se chamou de teóricos 
fisiologistas da Administração. Assim, o escopo do trabalho do admi-
nistrador foi bastante ampliado dentro da visão de Fayol.

Fayol é considerado o “pai da teoria administrativa”, pois buscou 
instituir princípios gerais do trabalho de um administrador. Seu tra-
balho ainda é (após um século) considerado como relevante para que 
possamos entender o trabalho de um gestor atual. Ele foi capaz de 
definir funções empresariais, as quais, na sua grande maioria, ainda 
são utilizadas.

 Fayol estabeleceu as Funções Básicas da Empresa, conforme os 
itens a seguir:

 ▪ Técnica - aquilo para que a empresa existe, o que ela faz, o que 
ela sabe fazer.

 ▪ Comercial - compra, venda e troca de mercadorias e serviços.
 ▪ Financeira - aplicação dos recursos com o objetivo de aumentar 
a riqueza da empresa.

 ▪ Contábil - fiscalizar e controlar os atos da empresa (balanços, 
relatórios, inventários, etc.). 

 ▪ Segurança - manutenção e segurança dos operários e do patri-
mônio da empresa. 

 ▪ Administrativa - responsável pelo controle e operacionalização 
das demais.

Essa última seria a responsável pela coordenação das outras 
funções.

Além disso, Fayol definiu o trabalho de um administrador dentro 
do que ele chamou de processo administrativo – as funções do admi-
nistrador. De acordo com Fayol, elas são:

 ▪ Prever: visualizar o futuro e traçar o programa de ação em médio 
e longo prazos.

 ▪ Organizar: constituir a estrutura material e humana para realizar 
o empreendimento da empresa.

 ▪ Comandar: dirigir e orientar o pessoal para mantê-lo ativo na 
empresa.

 ▪ Coordenar: ligar e harmonizar todos os atos e todos os esforços 
coletivos.

 ▪ Controlar: cuidar para que tudo se realize de acordo com os planos 
da empresa.

Estes seriam elementos que estariam presentes no trabalho de cada 
administrador, independentemente de seu nível hierárquico. Assim, 
tanto o presidente da empresa quanto um mero supervisor deveriam 
desempenhar estas funções em seu dia a dia. Atualmente fala-se em:

 ▪ planejar;
 ▪ organizar;

 ▪ dirigir (coordenar e liderar);
 ▪ controlar.
Observando-se detalhadamente tais considerações, percebe-se 

a importância de Fayol nas teorias administrativas contemporâneas.
A Teoria Clássica também se baseava na mesma premissa do Tay-

lorismo: a de que o homem seria motivado por incentivos financeiros 
e materiais, ou seja, o conceito de “Homo Economicus”.

Além disso, também se preocupava mais com os aspectos inter-
nos das organizações, sem analisar as inter-relações e trocas entre a 
organização e o seu ambiente externo. Assim, também era uma teoria 
de sistema fechado.

Fayol estabeleceu quatorze princípios gerais da Administração, 
que orientariam a gestão das organizações para buscar maior eficiência 
e produtividade:

 ▪ Divisão do trabalho: consiste na especialização das tarefas e das 
pessoas para aumentar a eficiência.

 ▪ Autoridade e responsabilidade: autoridade é o direito de dar 
ordens e o poder de esperar obediência. A responsabilidade é uma 
consequência natural da autoridade e significa executar correta-
mente o trabalho de acordo com a confiança depositada.

 ▪ Disciplina: depende de obediência, aplicação, energia, compor-
tamento e respeito aos acordos, regras e normas estabelecidas.

 ▪ Unidade de comando: cada empregado deve receber ordens de 
apenas um superior, evita a ambiguidade.

 ▪ Unidade de direção: uma cabeça e um plano para cada conjunto 
de atividades que tenham o mesmo objetivo, a empresa tem que 
seguir um rumo, uma direção.

 ▪ Subordinação dos interesses individuais aos gerais: os interesses 
pessoais devem estar em segundo plano e os organizacionais em 
primeiro.

 ▪ Remuneração do pessoal: deve haver justa e garantida satisfação 
para os empregados e para a organização em termos de retribuição, 
pagamento de acordo com a produtividade.

 ▪ Centralização: refere-se à concentração da autoridade no topo da 
hierarquia da organização ou nas mãos de poucos.

 ▪ Cadeia escalar: linha de autoridade que vai do escalão mais alto 
ao mais baixo da hierarquia; é necessário respeitar a ordem hie-
rárquica das chefias.

 ▪ Ordem: um lugar para cada coisa e cada coisa em seu lugar.
 ▪ Equidade: amabilidade e justiça para alcançar a lealdade dos 
empregados.

 ▪ Estabilidade do pessoal: a rotatividade do pessoal é prejudicial 
para a eficiência da organização, pois o primeiro impacto é o 
aumento de custos.

 ▪ Iniciativa: a capacidade de visualizar um plano e assegurar pes-
soalmente seu sucesso.

 ▪ Espírito de equipe: a harmonia e a união entre as pessoas são 
grandes forças para a organização.

Fique ligado

Não se deve confundir Teoria Clássica com Abordagem Clássica, 
a Teoria Clássica é a de Fayol; a Abordagem Clássica envolve a 

Teoria Científica, a Teoria Clássica e a Burocrática.

Como problemas da Teoria Clássica, podemos citar a falta de 
preocupação com a organização informal das organizações (apenas 
focava na organização formal – linhas de autoridade, descrição de 
cargos, hierarquia etc.), além de uma ênfase exagerada na centralização, 
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como o princípio da unidade de comando exemplifica. A ideia de uma 
organização f lexível ainda não estava sendo tomada em consideração.

Fayol ignorava as relações interpessoais de amizade e inimizade, 
conflitos e sentimentos dos funcionários (desconsiderava a organização 
informal).

A Teoria Clássica também não se preocupou muito com os aspectos 
ligados às pessoas. Temas como: comunicação, motivação, negociação e 
liderança ainda eram pouco relevantes nestes estudos.

Taylor Versus Fayol
Tanto Fayol quanto Taylor fazem parte da abordagem clássica. As 

teorias deles, porém, são diferentes, e temos que ter isso em mente, 
porque esse assunto é muito abordado em concursos. 

A principal diferença está na ênfase: Taylor tinha como ênfase a 
tarefa, enquanto Fayol tinha como ênfase a estrutura. Assim, enquanto 
a Administração Científica partia do específico (tarefa) para o geral, 
a Teoria Clássica analisava do geral para o específico, ou seja, das 
funções, princípios e hierarquia para o particular.

Outra diferença refere-se às relações de comando. Enquanto Fayol 
era forte defensor do princípio da unidade de comando, segundo o 
qual cada trabalhador deve receber ordens de apenas um chefe, Taylor 
defendia o princípio da supervisão funcional, o que permitia que cada 
trabalhador fosse supervisionado por múltiplos chefes, segundo as 
áreas de especialização de cada um.

Apesar disso, ambas as abordagens têm muitas coisas em comum. 
O próprio Fayol chegou a declarar que elas não deviam ser vistas 
como opostas, e sim como complementares. Ambas propuseram que  
a Administração deveria considerada uma ciência; ambas sugeriram um 
estudo sistemático do funcionamento da organização. Elas observaram 
a organização como um sistema fechado, desconsiderando a dimensão 
ambiente, e concentraram-se nos aspectos formais da organização.

A preocupação com a organização informal (relações interpessoais, 
amizades, inimizades, conflitos) e assuntos como motivação, liderança 
e frustrações só foi estudada pela Teoria das Relações Humanas. Mas 
antes de estudarmos essa teoria, veremos outra: a Burocracia.

1.2.3 Teoria Burocrática
Muitas vezes, o termo Burocracia é associado à ideia de lentidão, 

papelada, excesso de regras e normas, mas na verdade essas são as suas 
disfunções. Burocracia significa organização do trabalho. O termo 
é derivado do termo francês “bureau” (que significa escritório) e do 
termo grego “kratia”, que se relaciona a poder ou regra. Dessa forma, 
a Burocracia seria um modelo em que o “escritório” ou os servidores 
públicos de carreira seriam os detentores do poder.

Com a industrialização e a introdução de regimes democráticos, 
no fim do século XIX, as sociedades ficaram cada vez mais complexas. 
A introdução da máquina a vapor acarretou uma evolução tremenda 
dos meios de transporte. Se antes eram necessários meses para realizar 
uma viagem do Brasil para a Europa, por exemplo, uma viagem por 
meio de navios a vapor passou a ser feita em poucos dias.

O trem a vapor fez a mesma revolução no transporte interno. Dessa 
forma, as notícias passaram a “correr” muito mais rápido e os produtos 
de cada região puderam passar a ser comercializados em cada vez mais 
mercados consumidores.

Estes fatores levaram a uma urbanização acelerada, pois as indús-
trias, agora com máquinas, necessitavam de cada vez mais “braços” 
para poder produzir em larga escala. Diante do aumento da demanda 
por trabalhadores no setor industrial, os salários na indústria ficaram 
melhores do que os do campo. Desta forma, o êxodo rural (massa de 

trabalhadores saindo do campo e se dirigindo para as cidades em busca 
de trabalho) foi marcante neste período.

Essas pessoas encontravam na cidade grande uma realidade total-
mente diferente da qual estavam acostumadas, pois tinham necessi-
dades que o Estado (que tinha uma filosofia liberal) ainda não estava 
capacitado para atender. Era o início do que iríamos denominar de 
“sociedade de massa”.

As empresas e os governos necessitavam de uma administra-
ção mais racional e que maximizasse os recursos, além de ter uma 
maior estabilidade e previsibilidade em suas operações e processos 
de trabalho.

O Estado, por exemplo, que antes só se preocupava em manter a 
ordem interna e externa, passou a ter de se organizar cada vez mais para 
induzir o crescimento econômico, aumentar a infraestrutura do país e 
para prestar cada vez mais serviços à população.

O Patrimonialismo (modelo de gestão pública em que o patrimônio 
público se “mesclava” com o privado, e as relações se baseavam na con-
fiança e não no mérito) não conseguia mais atender a este novo Estado, 
que concentrava cada vez mais atividades em sua máquina.

A Burocracia também pode ser alcunhada de Moldes Weberianos, 
pois Max Weber foi o idealizador dessa teoria e, muitas vezes, o nome 
do teórico é dado à teoria. Pode ser chamada também de Caráter 
Racional-Legal.

Fique ligado

O modelo burocrático de Weber tinha como objetivo uma 
maior previsibilidade e padronização do desempenho dos seus 
funcionários, atingindo, assim, uma maior eficiência.

O modelo Burocrático, inspirado por Max Weber, veio então suprir 
esta necessidade de impor uma administração adequada aos novos dEsa-
fios do Estado moderno, com o objetivo de combater o nepotismo e a 
corrupção. Ou seja, uma administração mais racional e impessoal. No 
caso das grandes empresas, o modelo buscava o aumento consistente da 
produção, com maior eficiência.

Dessa forma, o modelo burocrático surgiu como uma necessidade 
histórica baseada em uma sociedade cada vez mais complexa, em que as 
demandas sociais cresceram, e havia um ambiente com empresas cada 
vez maiores, com uma população que buscava uma maior participação 
nos destinos dos governos. Portanto, não se podia mais “depender” do 
arbítrio de um só indivíduo.

Uma coisa que devemos ter em mente é que a Burocracia foi 
uma grande evolução do modelo patrimonialista. Weber concebeu a 
Burocracia como o modelo mais racional existente, o qual seria mais 
eficiente na busca dos seus objetivos.

Continuando, as características principais da Burocracia são:
Formalidade – a autoridade deriva de um conjunto de normas 

e leis, expressamente escritas e detalhadas. O poder do chefe é res-
trito aos objetivos propostos pela organização e somente é exercido no 
ambiente de trabalho - não na vida privada. As comunicações internas 
e externas também são todas padronizadas e formais.

Impessoalidade – os direitos e deveres são estabelecidos em nor-
mas. As regras são aplicadas de forma igual a todos, conforme seu 
cargo em função na organização. Segundo Weber, a Burocracia deve 
evitar lidar com elementos humanos, como a raiva, o ódio, o amor, ou 
seja, as emoções e as irracionalidades. As pessoas devem ser promo-
vidas por mérito, e não por ligações afetivas. O poder é ligado não às 
pessoas, mas aos cargos – só se tem o poder em decorrência de estar 
ocupando um cargo.
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Profissionalização – as organizações são comandadas por espe-
cialistas, remunerados em dinheiro e não em honrarias, títulos de 
nobreza, sinecuras (cargos rendosos), prebendas (de pouco trabalho), 
etc., contratados pelo seu mérito e seu conhecimento (e não por alguma 
relação afetiva ou emocional).

O modelo burocrático, que se caracterizou pela meritocracia na 
forma de ingresso nas carreiras públicas, mediante concursos públi-
cos, buscou eliminar o hábito arraigado do modelo patrimonialista 
de ocupar espaço no aparelho do Estado por meio de trocas de cargos 
públicos por favores pessoais ao soberano.

Neste modelo, as pessoas seriam nomeadas por seus conhecimentos 
e habilidades, não por seus laços familiares ou de amizade. Prebendas 
e sinecuras, características do modelo patrimonialista, ou seja, aquelas 
situações em que pessoas ocupam funções no governo ganhando uma 
remuneração em troca de pouco ou nenhum trabalho, são substituídas 
pelo concurso público e pela noção de carreira.

Desta forma, o que se busca é a profissionalização do funcionário, 
sua especialização. De acordo com Weber, cada funcionário deve ser 
um especialista no seu cargo. Assim, deve ser contratado com base em 
sua competência técnica e ter um plano de carreira, sendo promovido 
devido à sua capacidade.

A impessoalidade no tratamento foi pensada de modo a evitar 
as emoções nos julgamentos e decisões. Seria, portanto, um modo 
de alcançar uma isonomia no tratamento das pessoas e uma maior 
racionalidade na tomada de decisões. Se mal conhecemos nossos fun-
cionários, tenderemos a nos concentrar nos aspectos mais “concretos” 
dos problemas, não é mesmo?

A comunicação formal ajudaria nisso, pois os canais de transmissão 
de informações (como os ofícios e memorandos) não abrem espaço 
para um contato mais íntimo e pessoal. Boatos e “fofocas” não são 
usualmente escritos em cartas, não é verdade?

Além disso, outra característica importante da Burocracia é a 
noção de hierarquia. Toda a organização é feita de modo hierarqui-
zado, com a autoridade sendo baseada nas normas e leis internas que 
determinam a competência de cada cargo. Assim, seu chefe tem o poder 
e a autoridade concedidos a ele por deter um cargo acima do seu. A 
obediência é ao cargo e não à pessoa.

Portanto, as organizações são estruturadas em vários níveis hierár-
quicos, em que o nível de cima controla o de baixo. É o que chamamos 
de estrutura verticalizada, na qual as decisões são tomadas na cúpula 
(topo da hierarquia ou nível estratégico).

Essa situação acaba gerando uma demora na tomada de decisões 
e no f luxo de informações dentro da organização.

Dentre as principais vantagens que a Burocracia trouxe, podemos 
citar: o predomínio de uma lógica científica sobre uma lógica da intui-
ção, do “achismo”; a redução dos favoritismos e das práticas clientelis-
tas; uma mentalidade mais democrática, que possibilitou igualdade de 
oportunidades e tratamento baseado em leis e regras aplicáveis a todos.

Atualmente, o termo “Burocracia” virou sinônimo de ineficiência 
e lentidão, pois conhecemos os defeitos do modelo (que chamamos de 
disfunções da Burocracia), mas ele foi um passo adiante na sua época. 
A Burocracia veio para modernizar o Estado e a sua gestão.

Na Burocracia, existe uma desconfiança extrema em relação às 
pessoas. Portanto, são desenvolvidos controles dos processos e dos 
procedimentos, de forma a evitar os desvios. Acreditava-se que, com 
o controle rigoroso, eliminar-se-iam a corrupção e o nepotismo, e a 
eficiência seria alcançada.

Ou seja, os funcionários tinham pouca discricionariedade, ou liber-
dade de escolha da melhor estratégia para resolver um problema ou 
atender seus clientes. Tudo era padronizado, manualizado. Com isso, 
os servidores passaram a se preocupar mais em seguir regulamentos 
do que em atingir bons resultados.

Devemos entender que nenhum modelo existiu isoladamente, mas 
que todos conviveram e convivem juntos. O modelo de gestão pública 
almejado no presente momento é o gerencial, mas ainda é muito forte 
a presença do modelo burocrático e, infelizmente, do próprio modelo 
patrimonialista na Administração Pública brasileira. Ou seja, nunca 
aplicamos o modelo “puro” da Burocracia Weberiana. Atenção: as 
bancas costumam cobrar muito isso.

A Burocracia foi implementada, mas nunca consolidada no Brasil. 
Atualmente, com o modelo Gerencial, busca-se a qualidade e a efi-
ciência, mas isso já é outro assunto - é Administração Pública - e nós 
estamos focando na Administração Geral.

As principais disfunções da Burocracia são:
Dificuldade de resposta às mudanças no meio externo – visão 

voltada excessivamente para as questões internas (sistema fechado, 
ou seja, autorreferente, com a preocupação não nas necessidades dos 
clientes, mas nas necessidades internas da própria Burocracia).

Rigidez e apreço extremo às regras – o controle é sobre proce-
dimentos e não sobre resultados, levando à falta de criatividade e 
ineficiências.

Perda da visão global da organização – a divisão de trabalho pode 
levar a que os funcionários não tenham mais a compreensão da impor-
tância de seu trabalho nem quais são as necessidades dos clientes.

Lentidão no processo decisório – hierarquia, formalidade e falta 
de confiança nos funcionários levam a uma demora na tomada de 
decisões importantes.

Excessiva formalização – em um ambiente de mudanças rápidas, 
não  é possível padronizar e formalizar todos os procedimentos e tare-
fas, gerando uma dificuldade da organização de se adaptar a novas 
demandas. A formalização também dificulta o f luxo de informações 
dentro da empresa.

1.2.4 Teoria das Relações Humanas
O crescimento das ciências sociais, como a Psicologia, levou a 

diversos estudos dentro do contexto do homem no trabalho. Além 
disso, no início da década de 1930, a economia passou por uma grande 
depressão em todo o mundo. Com a crise, o desemprego cresceu 
muito. As más condições de trabalho predominavam na indústria, 
e os conf litos entre trabalhadores e patrões estavam aumentando. 
Nessa época ocorreram muitas greves e conf litos nas fábricas por 
todo o mundo.

A ideia de que o homem deveria ser uma engrenagem de uma 
“máquina” passou a não ser mais aceita. O Taylorismo começou a ser 
criticado por não se preocupar com o aspecto humano. Além disso, 
a produtividade prometida, muitas vezes, não se concretizou. Neste 
cenário, a Teoria das Relações Humanas começou a tomar forma.

Assim, a Teoria das Relações Humanas buscou o aumento da 
produtividade por meio de uma atenção especial às pessoas. De acordo 
com seus teóricos, se os gestores entendessem melhor seus funcionários 
e se “adaptassem” a eles, as suas organizações teriam um maior sucesso.

Dentre os estudos que impulsionaram esta teoria, destacou-se o 
trabalho de um pesquisador de Harvard: Elton Mayo.
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Fique ligado

Foco da Teoria das Relações Humanas → PESSOAS

Este autor desenvolveu uma pesquisa dentro de uma indústria da 
empresa Western Electric, em Hawthorne. Seu intuito inicial foi o de 
entender o efeito da iluminação no desempenho humano.

Ele iniciou os estudos em um grupo de mulheres operárias de uma 
fábrica. Dividiu o grupo em duas partes: uma ele deixou da mesma 
forma de antes, serviria como grupo de controle; e o outro grupo seria 
cuidadosamente estudado e observado.

A Teoria de Relações Humanas utilizou métodos científicos de 
pesquisa.

A surpresa de Mayo foi descobrir que a mudança na iluminação - 
seja ela qual fosse – aumentava a motivação dos empregados. Ele ficou 
sem compreender, aperfeiçoou o estudo e percebeu que a motivação 
interferia na produtividade. As funcionárias que estavam sendo obser-
vadas se sentiram especiais, e isso foi, na verdade, o que as motivou, 
e não a iluminação em si.

Essas trabalhadoras passaram a se sentir importantes. Passaram 
a perceber que seu trabalho estava sendo observado e medido por 
pesquisadores. Com isso, esforçavam-se mais. A iluminação em si era 
um aspecto menor. Já o sentimento de orgulho por fazer um trabalho 
bem feito era fundamental para o aumento da produtividade.

Com essas descobertas, todo o enfoque da Administração foi 
alterado. O foco de um gestor não deveria ser voltado aos aspectos 
fisiológicos do trabalhador, mas aos aspectos emocionais e psicológicos. 
Com esse aparecimento da noção de que a produtividade está ligada ao 
relacionamento entre as pessoas e o funcionamento dos grupos dentro 
de uma empresa, nasceu essa nova teoria. O conceito que se firmou, 
então, foi o de homem social.

De acordo com Sobral, as conclusões da pesquisa de Hawthorne 
foram:

 ▪ A integração social afeta a produtividade – assim, não é capacidade 
individual de cada funcionário o que define sua produtividade, e 
sim a sua capacidade social, sua integração no grupo.

 ▪ O comportamento é determinado pelas regras do grupo – os 
funcionários não agem isoladamente ou “no vácuo”, mas como 
membros de um grupo.

 ▪ As organizações são formadas por grupos informais e formais – 
volta-se o foco para os grupos que existem de modo informal na 
empresa e que não são relacionados aos cargos e funções.

 ▪ A supervisão mais cooperativa aumenta produtividade – o supervi-
sor mais eficaz é aquele que tem habilidade e capacidade de moti-
var e liderar seus funcionários em torno dos objetivos da empresa.

 ▪ A autoridade do gerente deve se basear em competências sociais 
– o gerente deve ser capaz de interagir, motivar e comandar seus 
funcionários. Apenas o fato de ter conhecimento técnico dos méto-
dos de produção não é mais visto como o bastante.

Desta maneira, a Teoria das Relações Humanas trouxe para o 
debate a necessidade de se criar um ambiente de trabalho mais dEsa-
fiador e de se compreender a inf luência da motivação e dos aspectos 
de liderança na produtividade das organizações.

Além disso, as recompensas não poderiam ficar reduzidas aos 
aspectos materiais. O reconhecimento social é uma força motivadora, e 
um ambiente de trabalho saudável também influencia na produtividade.

Apesar disso, a Teoria das Relações Humanas recebeu muitas crí-
ticas. A primeira delas é a de que permaneceu a análise da organização 

como se ela existisse “no vácuo”, sem se relacionar com o “mundo 
exterior”. Ou seja, a abordagem de sistema fechado se manteve.

A segunda é a de que nem sempre funcionários “felizes” e satisfei-
tos são produtivos. Ou seja, apenas os aspectos psicológicos e sociais 
não explicam de todo o fator produtividade. Outra crítica é a de que 
existiu uma “negação” do conf lito inerente entre os funcionários e 
a empresa. Os objetivos individuais são muitas vezes diferentes dos 
objetivos organizacionais. Este conflito deve ser administrado, e não 
“negado”.

Assim, podemos dizer que a Teoria das Relações Humanas se 
“esqueceu” dos aspectos técnicos envolvidos na produtividade. O 
aspecto humano é importante, mas não é a única variável da produti-
vidade e do sucesso de uma organização.

E observarmos com atenção, cada teoria tinha uma visão muito 
limitada de como conseguir a eficiência: a Teoria Científica focava a 
Tarefa; a Teoria Clássica, a estrutura; a Teoria Burocrática, as regras, 
normas e processos; e a Teoria das Relações Humanas, só as pessoas. As 
teorias atuais não tentam eliminar as teorias anteriores, e sim aproveitar 
os aspectos positivos de cada uma e ter uma visão mais abrangente da 
organização.

1.2.5 Abordagem Comportamental 
da Administração

A teoria Comportamental da Administração, também conhecida 
como Comportamentalista ou Behaviorismo (do inglês behavior, com-
portamento), trouxe uma nova concepção e um novo enfoque dentro 
da Teoria Administrativa: a abordagem da ciência do comportamento 
(Behavioral Sciences Approach), é um movimento de oposição às Teo-
rias Clássica e de Administração Científica, que, respectivamente, 
focaram a estrutura e a produção (o processo). Essa abordagem é uma 
evolução da teoria das relações humanas, a qual se preocupa com o indi-
víduo e como ele funciona - como age e reage aos estímulos externos, 
o que deu início aos estudos sobre o comportamento organizacional.

Portanto, os comportamentalistas foram estudiosos preocupados 
com o indivíduo, sua importância e seu impacto nas organizações, 
tendo contribuição tanto da Teoria Clássica, como da Escola das Rela-
ções Humanas. Tal teoria surgiu nos Estados Unidos em 1947, com 
a contribuição principalmente de McGregor, Maslow e Herzberg, 
entre outros.

A Abordagem Comportamental enfatiza as Ciências do Compor-
tamento na Teoria da Administrativa e a busca de saídas democráticas 
e f lexíveis para os problemas organizacionais. É por meio dessa abor-
dagem que a ansiedade com a estrutura se arrasta para a preocupação 
com os processos e com o comportamento das pessoas na organização. 
Além disso, predomina a ênfase nas pessoas, inaugurada com a Teoria 
das Relações Humanas, mas dentro de um contexto organizacional.

A ciência comportamental é, portanto, o produto da expansão das 
fronteiras da ciência para incluir o comportamento humano e a menta-
lidade, processo grupal, e todos os processos peculiares e intrincados 
de que a mente do homem é capaz.

Comportamento Organizacional
O Comportamento Organizacional é um campo de estudos que 

investiga o impacto que indivíduos, grupos e a estrutura têm sobre 
o comportamento dentro das organizações, com o propósito de uti-
lizar este conhecimento para melhorar a eficácia organizacional. O 
Comportamento Organizacional se preocupa com o estudo do que as 
pessoas fazem nas organizações e de como esse comportamento afeta 
o desempenho das empresas. 
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Os componentes que constituem a área de estudos do Comporta-
mento Organizacional incluem motivação, comportamento e poder de 
liderança, comunicação interpessoal, estrutura e processos de grupos, 
aprendizado, desenvolvimento de atitudes e percepção, processos de 
mudanças, conflitos, planejamento do trabalho, estresse no trabalho, 
entre outros que compõem os fatores que inf luenciam o comporta-
mento das pessoas.

Principais Teorias sobre Motivação
Para explicar o comportamento organizacional, a teoria compor-

tamental fundamenta-se no comportamento individual das pessoas. 
Para explicar como as pessoas se comportam, estuda-se a motivação 
humana. O administrador precisa conhecer as necessidades huma-
nas para melhor compreender o comportamento humano e utilizar a 
motivação humana como poderoso meio para melhorar a qualidade 
de vida, dentro das organizações.

Motivação é o motivo que a pessoa tem para agir.
Motivo é tudo aquilo que impulsiona a pessoa a agir de determinada 

forma ou, pelo menos, que dá origem a um comportamento específico. 
Porém, os motivos variam de acordo com valores, expectativas e anseios 
de cada pessoa, pois estas realizam atividades, trabalhos por interesses 
distintos e possuem atitudes diferentes, e consequentemente, compor-
tam-se de maneira específica. O impulso à ação pode ser provocado por 
um estímulo externo (extrínseco - provindo do ambiente) e pode também 
ser gerado internamente (intrínseco) nos processos mentais do indivíduo.

1.2.6 Abordagem Neoclássica 
da Administração

No início da década de 1950, na Teoria Administrativa, ocorreu 
um período de intensa remodelação. A Segunda Guerra Mundial havia 
terminado e o mundo passou a conhecer um extraordinário surto de 
desenvolvimento industrial e econômico sem antecedentes. Em outras 
palavras, o mundo das organizações introduziu-se em uma etapa de 
grandes mudanças e transformações. Criada por Peter Drucker, Harold 
Koontz e Cyril O’Donnell, a qualificação de Teoria Neoclássica é, na 
verdade, um tanto exagerada, já que seus criadores não desenvolvem 
exatamente uma escola, mas um movimento que apresenta mais de uma 
fase ou sistema.

A Teoria Neoclássica da Administração surgiu da necessidade de se 
utilizarem os conceitos válidos e relevantes da Teoria Clássica, expurgan-
do-os dos exageros e distorções típicos do pioneirismo, e condensando-os 
com outros conceitos válidos e relevantes oferecidos por outras teorias 
administrativas mais recentes.

Ela é identificada por algumas características marcantes:
 ▪ Ênfase na prática da Administração, reafirmação relativa (e não 
absoluta) dos postulados clássicos.

 ▪ Ênfase nos princípios clássicos de Administração.
 ▪ Ênfase nos resultados e objetivos e, sobretudo, no ecletismo aberto 
e receptivo.

 ▪ Talvez a essencial implicação da Teoria Neoclássica refira-se 
aos tipos de organização formal, que envolvem a estrutura 
organizacional, filosofia, diretrizes, normas e regulamentos. 
Destacam-se algumas características básicas tais como: a divisão 
do trabalho, especialização, hierarquia, distribuição de autoridade 
e responsabilidade e racionalismo da organização formal.

Nesse sentido, considera a Administração como uma técnica social 
básica, a qual leva à necessidade de haver conhecimentos técnicos, 
bem como aspectos relacionados com a direção de pessoas dentro da 
organização.

Na teoria Neoclássica, enfatizam-se novamente as funções do 
administrador: planejamento, organização, direção e controle, sendo 
a primeira função aquela que determina antecipadamente os objetivos 
e o que deve ser feito para alcançá-los.

A função Organização consiste no agrupamento das atividades 
necessárias para realizar o que foi planejado.

A Direção orienta e guia o comportamento das pessoas na direção 
dos objetivos a serem alcançados e, por último, o Controle que visa 
a assegurar se o que foi planejado, organizado e dirigido realmente 
cumpriu os objetivos pretendidos.

Administração por Objetivos
A Teoria Neoclássica deslocou progressivamente a atenção antes 

colocada nas chamadas atividades-meio para os objetivos ou finalidades 
da organização. O enfoque baseado no processo e a preocupação maior 
com as atividades (meios) passaram a ser substituídos por enfoque nos 
resultados e objetivos alcançados (fins).

A preocupação de “como” administrar passou à preocupação de 
“por que” ou “para que” administrar. A ênfase em fazer corretamente 
o trabalho (The Best Way, de Taylor), para alcançar a eficiência, pas-
sou a dar ênfase em fazer o trabalho mais relevante aos objetivos da 
organização para alcançar a eficácia. O trabalho passou de um fim em 
si mesmo a um meio de obter resultados.

A APO (Administração por Objetivos), também conhecida por 
Administração por Resultados, constitui um modelo administrativo 
bastante difundido e plenamente identificado com o espírito pragmá-
tico e democrático da Teoria Neoclássica. Seu aparecimento deu-se 
em 1954. 

Peter F. Drucker publicou um livro (Prática de Administração 
de Empresas), no qual caracterizava pela primeira vez a APO, sendo 
considerado seu criador.

Características da APO
A APO é uma técnica de direção de esforços por meio do plane-

jamento e do controle administrativo, fundamentados no princípio de 
que, para atingir resultados, a organização precisa, antes, definir em 
que negócio está atuando e que objetivos pretende alcançar.

A Administração por Objetivos é um processo pelo qual os geren-
tes, superior e subordinado, de uma organização identificam objetivos 
comuns, definem as áreas de responsabilidade de cada um, em ter-
mos de resultados esperados, e usam esses objetivos como guias para 
a operação dos negócios. Obtêm-se objetivos comuns e firmes que 
eliminam qualquer hesitação do gerente, ao lado de uma coesão de 
esforços em direção aos objetivos principais da organização.

Na realidade, a APO é um sistema dinâmico que integra a neces-
sidade da companhia de alcançar seus objetivos de lucro e crescimento, 
a par da necessidade do gerente de contribuir para o seu próprio desen-
volvimento. É um estilo exigente e compensador de Administração.

Em suma, a APO apresenta as seguintes características principais:
Estabelecimento do conjunto de objetivos entre o executivo e o 

seu supervisor; tanto o executivo quanto o seu superior participam do 
processo de estabelecimento e fixação de objetivos.

Estabelecimento de objetivos para cada departamento ou posição 
basicamente; a APO está fundamentada no estabelecimento de obje-
tivos por posições de gerência.

Interligação dos objetivos departamentais; sempre existe alguma 
forma de correlacionar os objetivos dos vários órgãos ou gerentes 
envolvidos, mesmo que nem todos os objetivos estejam apoiados nos 
mesmos princípios básicos. Elaboração de planos táticos e de planos 
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operacionais, com ênfase na mensuração e no controle a partir dos 
objetivos departamentais traçados. O executivo e o seu superior (ou 
somente o executivo que, posteriormente, obtém a aprovação de seu 
superior) elaboram os Planos Táticos adequados para alcançá-los da 
melhor maneira. Assim, os planos táticos constituirão os meios capazes 
de alcançar aqueles objetivos departamentais. Na sequência, os planos 
táticos serão desdobrados e melhor detalhados em planos operacionais. 
Em todos esses planos, a APO enfatiza a quantificação, a mensuração e 
o controle. Torna-se necessário mensurar os resultados obtidos e com-
pará-los com os resultados planejados. São exatamente a mensuração e 
o controle que causam as maiores dificuldades de implantação da APO, 
pois, se o resultado não pode ser medido, é melhor esquecer o assunto.

Contínua avaliação, revisão e reciclagem dos planos. Praticamente 
todos os sistemas de APO possuem alguma forma de avaliação e de 
revisão regular do processo efetuado, por meio dos objetivos já alcan-
çados e dos objetivos a serem alcançados, permitindo que algumas 
providências sejam tomadas e que novos objetivos sejam fixados para 
o período seguinte.

Participação atuante da chefia; há grande participação do supe-
rior. A maior parte dos sistemas de APO envolve mais o superior do 
que o subordinado. Há casos em que o superior estabelece os objeti-
vos, mensura-os e avalia o progresso. Esse progresso, frequentemente 
usado, é muito mais característico do controle por objetivos do que da 
Administração por Objetivos.

A APO, sem dúvida alguma, representa uma evolução na TGA, 
apresentando uma nova metodologia de trabalho, reconhecendo o poten-
cial dos funcionários das empresas, ampliando o seu campo de atuação 
para outros tipos de organizações (e não somente indústrias), permitindo 
estilos mais democráticos de Administração.

Essa Teoria já existe há várias décadas e predomina ainda hoje em 
algumas organizações.

1.2.7 Teoria Estruturalista
A Teoria Estruturalista veio como uma crítica tanto às teorias 

clássicas quanto à Teoria das Relações Humanas. Um de seus mais 
importantes teóricos, Amitai Etzione, considerava a organização como 
“um complexo de grupos sociais cujos interesses podem ou não ser 
conf litantes”. Dessa maneira, tal teoria buscou “complementar” ou 
sintetizar as teorias anteriores (clássicas e humanas), pois acreditava 
que estas focavam apenas em partes do todo. Assim, a ideia principal 
foi considerar a organização em todos os aspectos como uma só estru-
tura – integrando todas as “visões” anteriores.

Assim, um aspecto importante foi a busca de uma análise tanto da 
organização formal (abordada na teoria clássica) quanto da informal 
(abordada na teoria das relações humanas). Dessa maneira, deveria 
existir um equilíbrio destas duas visões.

Para os estruturalistas, a sociedade moderna seria uma sociedade 
de organizações. O homem dependeria dessas organizações para tudo, 
e nelas cumpriria uma série de “papéis” diferentes. Assim, apareceu o 
conceito de homem organizacional. Seria o homem que desempenha 
diversos papéis nas diversas organizações. Outro conceito foi trazido 
por Gouldner: as diferentes concepções das organizações. Para este 
autor, existiria o modelo racional e o modelo natural de organização.

O modelo racional seria baseado no controle e no planejamento. A 
ideia era a de um sistema fechado, com pouca incerteza e preocupação 
para com o “mundo externo” à organização.

O outro modelo era o natural. Nele, existiria a noção de que a 
realidade é incerta e de que a organização é um conjunto de órgãos 
inter-relacionados e que são interdependentes. Assim, é um modelo que 

se preocupa com as “trocas” com o ambiente externo, ou seja, trata-se 
de um modelo de sistema aberto.

1.2.8 Teoria dos Sistemas
A Teoria dos Sistemas na Administração - TGS foi derivada do 

trabalho do biólogo Ludwig Von Bertalanffy. Este teórico criou então 
a TGS, que buscou ser uma teoria que integrasse todas as áreas do 
conhecimento.

Um sistema, de acordo com Bertalanffy, é um conjunto de unidades 
reciprocamente relacionadas para alcançar um propósito ou objetivo. 
Assim, a Teoria dos Sistemas acolheu o conceito no qual as organiza-
ções são sistemas abertos, ou seja, que trocam continuamente energia 
(ou matéria-prima, informações etc.) com o meio ambiente. Portanto, 
não podemos entender uma organização sem saber o contexto em que 
ela opera. Do mesmo modo, uma organização é a soma de suas partes 
(gerência de marketing, gerência de finanças etc.), e uma área depende 
da outra – o conceito de interdependência. Ou seja, é inútil uma área da 
empresa se sair muito bem (área de vendas, por exemplo) se outra área 
está tendo dificuldades (produção, por exemplo).

No caso citado, a empresa perderia os clientes por não conseguir 
cumprir as vendas efetuadas. Dessa forma, o administrador deve ter 
uma visão do todo. De como as áreas da organização interagem e quais 
são as interdependências.

Fique ligado

Atualmente, as organizações são vistas como sistemas abertos.

Os principais conceitos da Teoria dos Sistemas são:
 ▪ Entrada – relaciona-se com tudo o que o sistema recebe do 

ambiente externo para poder funcionar: recursos, insumos, 
dados, etc.

 ▪ Saída – é o que o sistema produz. Uma saída pode ser: uma infor-
mação, um produto,  um serviço etc.

 ▪ Feedback – é o retorno sobre o que foi produzido, de modo que 
o sistema possa se corrigir ou se modificar.

 ▪ Caixa preta – se relaciona com um sistema em que o “interior” 
não é facilmente acessível (como o corpo humano, por exemplo). 
Assim, só temos acesso aos elementos de entrada e saída para 
sabermos como ele funciona.

Vejamos outros conceitos importantes a seguir, os quais são muito 
abordados em concursos públicos:

 ▪ Organizações são sistemas abertos, que influenciam o ambiente e 
são influenciados por ele.

 ▪ Organização é um sistema complexo, com partes inter-relacionadas 
e interdependentes.

 ▪ Organização está em constante interação com meio ambiente.
 ▪ Feedback – retroalimentação, controle dos resultados, 
retroinformação.

 ▪ Sinergia – o trabalho em sinergia mostra que o todo tem um 
resultado maior do que a soma das partes.

 ▪ Holismo – o sistema é um todo. Mudança em uma parte afeta 
as outras partes.

 ▪ Homeostase – o sistema busca o equilíbrio; é a capacidade de a 
organização fazer mudanças internas para se adaptar às mudanças 
externas.

 ▪ Equifinalidade – objetivos podem ser alcançados de várias manei-
ras; não existe um único modo; é possível partir de vários pontos 
e chegar ao mesmo objetivo.
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 ▪ Entropia – tendência de qualquer sistema de se desintegrar, entrar 
em desordem, ficar obsoleto, entrar em desuso e morrer; é neces-
sário evitar a entropia e buscar a entropia negativa.

 ▪ Entropia Negativa – recarga de “energia” e recursos no sistema, de 
maneira a evitar a desintegração, por meio de inovação, melhoria, 
crescimento, desenvolvimento e treinamento.

1.2.9 Teoria Contingencial
Antigamente, só existiam fábricas e indústrias e estabelecer regras 

e normas para um gerenciamento poderia trazer bons resultados. Mas 
atualmente existem organizações de diferentes tipos, inclusive virtuais, 
que oferecem produtos ou serviços. Ou seja, já não podemos afirmar que 
há uma única e correta maneira de administrar. 

Para a Teoria da Contingência, que pode ser chamada de Situa-
cional também, não existe uma “fórmula mágica” para se resolver os 
problemas das organizações. Cada situação pede uma resposta dife-
rente. Assim, tudo é relativo. Tudo depende.

Ou seja, antes que um administrador possa determinar qual é o 
“caminho” correto para uma empresa, é necessária uma análise ambien-
tal. Assim, dependendo da situação da empresa, sua estratégia ou a 
tecnologia envolvida, o “caminho” será de uma maneira ou de outra.

Estes fatores principais - como o tamanho da empresa e seu 
ambiente - são considerados contingências, que devem ser analisadas 
antes de se determinar um curso de ação. Portanto, não existe mais a 
“melhor maneira” de se administrar uma organização.

Do mesmo modo, esta teoria postula que existem várias maneiras 
de se alcançar um objetivo. O que um gestor deve buscar é um ajuste 
constante entre a organização e seu meio, suas contingências.

Dentre estas contingências importantes, Sobral cita: o ambiente 
interno e externo, a tecnologia, o tamanho e o tipo de tarefa.

Uma consequência prática destas ideias no mundo organizacional 
foi a tendência das organizações se tornarem mais f lexíveis (para que 
possam reagir mais rápido às mudanças no ambiente).

Dentre os novos modelos adotados, temos as organizações em 
rede. Estas são muito mais f lexíveis e dependem de uma nova visão. 
De acordo com Motta, o ambiente é uma rede formada por diversas 
organizações interligadas. Desta forma, o mercado automobilístico é 
formado por diversas montadoras, oficinas, seguradoras, fábricas de 
peças etc.

Além disso, a própria organização é composta por diversas redes 
sociais internas. Os diversos departamentos e áreas são dependentes 
uns dos outros. Como estas áreas ou grupos estão sempre em contato, 
seus membros recebem uma pressão ou influência que é derivada deste 
contato.

Nas organizações em rede, em vez da empresa “verticalizar” sua 
produção e “fazer tudo sozinha” - como comprar uma indústria e con-
tratar funcionários - faz um contrato com um parceiro que passa a 
cumprir esta função.

Entretanto, apesar desta teoria acertar ao identificar a realidade e a 
complexidade da atuação das organizações atualmente, acaba “caindo” 
em um relativismo exagerado. Ou seja, para a Teoria da Contingência 
tudo depende. Desta maneira, não existem prescrições que possam ser 
generalizadas. Cada caso será sempre um caso específico e que deve ser 
analisado dentro de seu contexto.

Além disso, as contingências que inf luenciam a situação de uma 
organização são, muitas vezes, inúmeras. Ou seja, a definição do “cami-
nho” a ser seguido por uma empresa pode ser um trabalho bastante 
complexo.

O Ambiente
Como na Teoria Contingencial é preciso levar em conta o 

ambiente, é necessário também entender o que é o “ambiente”. Ele 
pode ser compreendido como o contexto que envolve externamente a 
organização. É a situação dentro da qual uma organização está inse-
rida. Pode ser multivariado e complexo. Torna-se necessário dividi-lo 
para poder analisá-lo de acordo com o seu conteúdo. Sendo assim, é 
necessário entender o ambiente como o ambiente geral, e o ambiente 
de tarefa, conforme a exposição a seguir:

Ambiente Geral - é o macroambiente, ou seja, ambiente gené-
rico e comum a todas as organizações. Tudo o que acontece no 
ambiente geral afeta direta ou indiretamente todas as organiza-
ções. O ambiente geral é constituído de um conjunto de condições 
comuns para todas as organizações. As principais condições são: 
condições tecnológicas, legais, políticas, econômicas, demográficas, 
ecológicas e culturais.

Ambiente de Tarefa - é o ambiente mais próximo e imediato da 
organização. É o segmento do ambiente geral do qual uma determi-
nada organização extrai as suas entradas e deposita as suas saídas. É 
o ambiente de operações de cada organização. O ambiente de tarefa é 
constituído por: fornecedores de entradas, clientes ou usuários, con-
correntes e entidades reguladoras.

Classificação de Ambientes
Os ambientes podem ser classificados de acordo com a sua dife-

renciação (estrutura) e conforme a sua dinâmica:
 ▪ Quanto à sua diferenciação:
Ambiente Homogêneo: quando é composto de fornecedores, clien-

tes e concorrentes semelhantes. O ambiente é homogêneo quando há 
pouca segmentação ou diferenciação dos mercados.

Ambiente Heterogêneo: quando ocorre muita diferenciação entre 
fornecedores, clientes e concorrentes, provocando uma diversidade de 
problemas à organização. O ambiente é heterogêneo quando há muita 
diferenciação dos mercados.

 ▪ Quanto à sua dinâmica:
Ambiente Estável: é o ambiente que se caracteriza por pouca ou 

nenhuma mudança. É o ambiente em que quase não ocorrem mudan-
ças, ou que, se houver, são mudanças lentas e perfeitamente previsíveis. 
É um ambiente tranquilo e previsível.

Ambiente Instável: é o ambiente dinâmico, que se caracteriza por 
muitas mudanças. É o ambiente em que os agentes estão constante-
mente provocando mudanças e inf luências recíprocas, formando um 
campo dinâmico de forças. A instabilidade provocada pelas mudanças 
gera incerteza para a organização. Sendo assim, a análise ambiental 
é feita pela análise das variáveis do ambiente de tarefa e do ambiente 
geral e também pela identificação da dinâmica e da diferenciação 
ambiental.

De uma forma geral, a abordagem contingencial coloca a sua 
maior ênfase no ambiente, de onde se identificam ameaças e opor-
tunidades que condicionam as estratégias de ação. Também existe 
forte ênfase na tecnologia, que constitui tanto uma variável interna 
da organização, como externa (ambiental). Ela também concilia as 
abordagens de sistemas abertos e fechados e cria novas tendências 
para as organizações.
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2 	 PROCESSO ADMINISTRATIVO 
(ORGANIZACIONAL)

A Administração (do latim: administratione) é o conjunto de ati-
vidades voltadas à direção de uma organização. Tais atividades devem 
fazer uso de técnicas de gestão para que seus objetivos sejam alcançados 
de forma eficaz e eficiente, com responsabilidade social e ambiental. 
E o que são as organizações?

Segundo a banca Cespe, “uma organização é o produto da combinação 
de esforços individuais, visando à realização de propósitos coletivos. Por meio 
de uma organização, é possível perseguir ou alcançar objetivos que seriam 
inatingíveis para uma pessoa”.

Organizações são, portanto, empreendimentos coletivos, com um 
fim comum. No sentido clássico da Administração Geral, podem ser 
analisados como organizações: as empresas (uma padaria ou o Google), 
os órgãos públicos, os partidos políticos, as igrejas, as associações de 
bairro e outros agrupamentos humanos.

Uma característica essencial das organizações é que elas são sis-
temas sociais, com divisão de tarefas. 

Lacombe (2003, p.4) diz que a essência do trabalho do administra-
dor é obter resultados por meio das pessoas que ele coordena. A partir 
desse raciocínio de Lacombe, temos o papel do “Gestor Administra-
tivo” que, com sua capacidade de gestão com as pessoas, consegue obter 
os resultados esperados. Drucker (1998, p. 2) diz que administrar é 
manter as organizações coesas, fazendo-as funcionar.

Administrar como processo significa planejar, organizar, dirigir e 
controlar organizações e/ou tarefas, tendo como objetivo maior produ-
tividade e/ou lucratividade. Para se chegar a isso, o administrador avalia 
os objetivos organizacionais e desenvolve as estratégias necessárias para 
alcançá-los. Este profissional, no entanto, não tem apenas função teórica, 
ele é responsável pela implantação de tudo que planejou e, portanto, será 
aquele que definirá os programas e métodos de trabalho, avaliando os 
resultados e corrigindo os setores e procedimentos que estiverem com 
problemas. Como é função do administrador que a produtividade e/ou 
lucros sejam altos, ele também terá a função de fiscalizar a produção e, 
para isso, é necessário que fiscalize cada etapa do processo, controlando, 
inclusive, os equipamentos e materiais envolvidos na produção, para 
evitar desperdícios e prejuízos para a organização. 

A realidade das empresas de hoje é muito diferente das empresas 
administradas no passado. Com o surgimento de várias inovações tec-
nológicas e com o próprio desenvolvimento intelectual do homem, é 
necessário muito mais do que intuição e percepção das oportunidades. 
A administração necessita de um amplo conhecimento e a aplicação 
correta dos princípios técnicos até agora formulados, a necessidade de 
combinar os meios e objetivos com eficiência e eficácia.

Principais Funções Administrativas
 ▪ Fixar objetivos.
 ▪ Analisar: conhecer os problemas. 
 ▪ Solucionar problemas. 
 ▪ Organizar e alocar recursos (financeiros, materiais, ambientais, 
humanos e tecnológicos). 

 ▪ Comunicar, dirigir e motivar as pessoas (liderar). 

Fique ligado

Esse conjunto de funções administrativas: Planejar, Organizar, 
Dirigir e Controlar corresponde ao Processo Organizacional, que 

pode ser chamado também de Processo Administrativo.

 ▪ Negociar.
 ▪ Tomar as decisões. 
 ▪ Mensurar e avaliar (controlar). 

2.1 Planejamento
O trabalho do administrador não se restringe ao presente, ao atual, 

ao corrente. Ele precisa extrapolar o imediato e se projetar para frente. 
O administrador precisa tomar decisões estratégicas e planejar o futuro 
de sua organização. Ao tomar decisões, o administrador configura e 
reconfigura continuamente a sua organização ou a unidade organiza-
cional que administra. Ele precisa saber em qual rumo deseja que sua 
organização vá em frente, tomar as decisões necessárias e elaborar os 
planos para que isso realmente aconteça. O planejamento está voltado 
para o futuro. E o futuro requer uma atenção especial. É para ele que a 
organização deve estar preparada a todo instante.

Planejamento é a função administrativa que define objetivos e 
decide sobre os recursos e tarefas necessários para alcançá-los ade-
quadamente. Como principal decorrência do planejamento, estão os 
planos. Os planos facilitam a organização no alcance de suas metas 
e objetivos. Além disso, os planos funcionam como guias ou baliza-
mentos para assegurar os seguintes aspectos:
01.  Os planos definem os recursos necessários para alcançar os objetivos 

organizacionais.

02.  Os planos servem para integrar os vários objetivos a serem alcança-
dos em um esquema organizacional que proporciona coordenação 
e integração.

03.  Os planos permitem que as pessoas trabalhem em diferentes ativi-
dades consistentes com os objetivos definidos; eles dão racionalidade 
ao processo; são racionais, porque servem de meios para alcançar 
adequadamente os objetivos traçados.

04.  Os planos permitem que o alcance dos objetivos possa ser conti-
nuamente monitorado e avaliado em relação a certos padrões ou 
indicadores, a fim de permitir a ação corretiva necessária quando o 
progresso não seja satisfatório.

O primeiro passo do planejamento consiste na definição dos objetivos 
para a organização. Objetivos são resultados específicos que se pretende 
atingir. Os objetivos são estabelecidos para cada uma das subunidades da 
organização, como suas divisões ou departamentos etc. Uma vez defini-
dos, os programas são estabelecidos para alcançar os objetivos de maneira 
sistemática e racional. Ao selecionar objetivos e desenvolver programas, o 
administrador deve considerar sua viabilidade e aceitação pelos gerentes 
e funcionários da organização.

2.1.1 Objetivos e Metas
Objetivo é um resultado desejado que se pretende alcançar den-

tro de um determinado período de tempo. Os objetivos organizacio-
nais podem ser rotineiros, inovadores e de aperfeiçoamento. A partir 
dos objetivos se estabelece a estratégia adequada para alcançá-los. 
Enquanto os objetivos são qualitativos, as metas são quantitativas. 
Ex.: uma determinada empresa estabeleceu como objetivo aumentar as 
vendas, e a meta é de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais); os objeti-
vos só serão alcançados se as vendas chegarem às metas estabelecidas.

Fique ligado

Os objetivos e as metas têm em comum o fato de que devem ser 
reais, alcançáveis; devem ter prazo; são hierárquicos, específicos 

e desafiadores.
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2.1.2 Estratégias
Estratégia organizacional refere-se ao comportamento global e 

integrado da empresa em relação ao ambiente externo. A estratégia é 
formulada a partir da missão, da visão e dos objetivos organizacionais, 
da análise ambiental (o que há no ambiente) e da análise organizacional 
(o que temos na empresa) para definir o que devemos fazer. A estra-
tégia é a maneira racional de aproveitar as oportunidades externas e 
de neutralizar as ameaças externas, bem como de aproveitar as forças 
potenciais internas e neutralizar as fraquezas potenciais internas. 

Geralmente, a estratégia organizacional envolve os seguintes 
aspectos fundamentais:

 ▪ É definida pelo nível institucional da organização.

 ▪ É projetada em longo prazo e define o futuro e destino da 
organização.

 ▪ Envolve a empresa na sua totalidade.

 ▪ É um mecanismo de aprendizagem organizacional.

Planejar significa olhar para frente, visualizar o futuro e o que deverá 
ser feito; elaborar bons planos é ajudar as pessoas a fazer hoje as ações 
necessárias para melhor enfrentar os desafios do amanhã. Em outros 
termos, o planejamento, constitui hoje uma responsabilidade essencial 
em qualquer tipo de organização ou de atividade.

O planejamento constitui a função inicial da administração. Antes 
que qualquer função administrativa seja executada, a administração 
precisa planejar, ou seja, determinar os objetivos e os meios necessários 
para alcançá-los adequadamente.

2.1.3 O Planejamento como uma 
Função Administrativa

De acordo com Idalberto Chiavenato:
O planejamento pode estar voltado para a estabilidade, no sentido 

de assegurar a continuidade do comportamento atual em um ambiente 
previsível e estável. Também pode estar voltado para a melhoria do 
comportamento para assegurar a reação adequada a frequentes mudanças 
em um ambiente mais dinâmico e incerto. Pode ainda estar voltado 
para as contingências no sentido de antecipar-se a eventos que podem 
ocorrer no futuro e identificar as ações apropriadas para quando eles 
eventualmente ocorrerem.

Como todo planejamento se subordina a uma filosofia de ação, 
Ackoff aponta três tipos de filosofia do planejamento:
05.  Planejamento conservador: É o planejamento voltado para a esta-

bilidade e para a manutenção da situação existente. As decisões são 
tomadas no sentido de obter bons resultados, mas não necessa-
riamente os melhores possíveis, pois dificilmente o planejamento 
procurará fazer mudanças radicais na organização. Sua ênfase é con-
servar as práticas atualmente vigentes. O planejamento conservador 
está mais preocupado em identificar e sanar deficiências e problemas 
internos do que em explorar oportunidades ambientais futuras. Sua 
base é predominantemente retrospectiva no sentido de aproveitar a 
experiência passada e projetá-la para o futuro.

06.  Planejamento otimizante (retrospectivo): É o planejamento vol-
tado para a adaptabilidade e inovação dentro da organização. As 
decisões são tomadas no sentido de obter os melhores resultados 
possíveis para a organização, seja minimizando recursos para alcan-
çar um determinado desempenho ou objetivo, seja maximizando o 
desempenho par melhor utilizar os recursos disponíveis. O plane-
jamento otimizante geralmente está baseado em uma preocupação 
em melhorar as práticas atualmente vigentes na organização. Sua 

base é predominantemente incremental no sentido de melhorar 
continuamente, tornando as operações melhores a cada dia que passa. 

07.  Planejamento adaptativo (ofensivo): É o planejamento voltado 
para as contingências e para o futuro da organização. As decisões 
são tomadas no sentido de compatibilizar os diferentes interesses 
envolvidos, elaborando uma composição capaz de levar a resultados 
para o desenvolvimento natural da empresa e ajustá-la às contin-
gências que surgem no meio do caminho. O planejamento adap-
tativo procura reduzir o planejamento retrospectivo voltado para a 
eliminação das deficiências localizadas no passado da organização. 
Sua base é predominantemente aderente no sentido de ajustar-se 
às demandas ambientais e preparar-se para as futuras contingências.
Em todos os casos, o planejamento consiste na tomada antecipada 

de decisões. Trata-se de decidir , no momento presente, o que fazer 
antes da ocorrência da ação necessária. Não se trata simplesmente 
da previsão das decisões que deverão ser tomadas no futuro, mas da 
tomada de decisões que produzirão efeitos e consequências futuras.

2.1.4 O Processo de Planejamento
O planejamento é um processo constituído de uma série sequencial 

de seis passos, a saber:
 ▪ Estabelecer a Missão e Visão no caso do Planejamento Estra-

tégico. As organizações não existem a esmo. Todas elas têm uma 
missão a cumprir. Missão significa uma incumbência que se recebe, 
a razão de existência de uma organização. A missão funciona como 
o propósito orientador para as atividades de uma organização e 
para aglutinar os esforços dos seus membros. Enquanto a missão 
define o credo da organização, a visão define o que a organização 
pretende ser no futuro. A visão funciona como o projeto do que a 
organização gostaria de ser, ou seja, define os objetivos organiza-
cionais mais relevantes. 

 ▪ Definir os objetivos. Os objetivos da organização devem servir de 
direção a todos os principais planos, servindo de base aos objetivos 
departamentais e a todos os objetivos das áreas subordinadas. Os 
objetivos devem especificar resultados desejados e os pontos finais 
aonde se pretende chegar, para conhecer os passos intermediários.

 ▪ Diagnóstico. Verificar qual a situação atual em relação aos obje-
tivos. Simultaneamente, a definição dos objetivos, deve-se avaliar 
a situação atual em contraposição aos objetivos desejados, verificar 
onde se está e o que precisa ser feito.

 ▪ Prognóstico, estabelecer estratégias. Premissas constituem os 
ambientes esperados dos planos em operação. Como a organiza-
ção opera em ambientes complexos, quanto mais pessoas estiverem 
atuando na elaboração e compreensão do planejamento e quanto 
mais se obter envolvimento para utilizar premissas consistentes, 
tanto mais coordenado será o planejamento. Trata-se de gerar cená-
rios alternativos para os estados futuros das ações, analisar o que 
pode ajudar ou prejudicar o progresso em direção aos objetivos. A 
previsão é um aspecto importante no desenvolvimento de premissas. 
A previsão está relacionada com pressuposições antecipatórias a 
respeito do futuro.

 ▪ Analisar as alternativas de ação (estratégias). Trata-se de rela-
cionar e avaliar as ações que devem ser tomadas, escolher uma delas 
para perseguir um ou mais objetivos, fazer um plano para alcançar 
os objetivos.

 ▪ Escolher um curso de ação entre as várias alternativas. Trata-se 
de uma tomada de decisão, em que se escolhe uma alternativa e se 
abandonam as demais. A alternativa escolhida se transforma em 
um plano para o alcance dos objetivos.

 ▪ Implementar o plano e avaliar os resultados. Fazer aquilo que 
o plano determina e avaliar cuidadosamente os resultados para 
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assegurar o alcance dos objetivos, seguir através do que foi planejado 
e tomar as ações corretivas à medida que se tornarem necessárias.

Nem sempre o planejamento é feito por administradores ou por 
especialistas trancados em salas e em apenas algumas épocas prede-
terminadas. Embora seja uma atividade voltada para o futuro, o pla-
nejamento deve ser contínuo e permanente e, se possível, abrangendo 
o maior número de pessoas na sua elaboração e implementação. Em 
outras palavras, o planejamento deve ser constante e participativo. 
A descentralização proporciona a participação e o envolvimento das 
pessoas em todos os aspectos do seu processo. É o chamado planeja-
mento participativo.

Para fazer o planejamento, é vital que se conheça o contexto em que 
a organização está inserida. Em outras palavras, qual é o seu microam-
biente, qual a sua missão e quais os seus objetivos básicos. Sobretudo, 
quais os fatores-chave para o seu sucesso. A partir daí, pode-se começar 
a pensar em planejamento.

2.1.5 Fatores Críticos de Sucesso

Mas, o que são fatores críticos (chave) de sucesso?

Os fatores críticos de sucesso, em inglês critical success factor 
(CSF), são os pontos-chave que definem o sucesso ou o fracasso de um 
objetivo definido por um planejamento de determinada organização. 
Estes fatores precisam ser encontrados pelo estudo sobre os próprios 
objetivos, derivados deles, e tomados como condições fundamentais a 
serem cumpridas para que a instituição sobreviva e tenha sucesso na sua 
área. Quando bem definidos, os fatores críticos de sucesso se tornam 
um ponto de referência para toda a organização em suas atividades 
voltadas para a sua missão. 

Exemplo: se a empresa quer melhorar o atendimento ao cidadão, 
um exemplo de fator crítico de sucesso é treinar os funcionários e 
colocar mais pessoas no setor de atendimento.

Os fatores críticos de sucesso são os elementos principais no 
alcance dos objetivos e metas da instituição, são aspectos ligados dire-
tamente ao seu sucesso. Se eles não estiverem presentes, os objetivos 
não serão alcançados. 

Como poderemos identificar os fatores críticos de sucesso?

Os fatores críticos de sucesso podem ser identificados de duas 
maneiras. Uma delas é perguntar ao cliente ao que ele atribui mais 
importância na hora de adquirir o produto ou serviço. 

Por exemplo, o que um indivíduo que é concurseiro deve fazer 
para alcançar o seu objetivo que é ser servidor público? A resposta é 
óbvia: ele deve estudar, resolver questões, tirar dúvidas, assistir às aulas 
etc. Então podemos dizer que esses são exemplos de fatores críticos 
de sucesso.

Outra maneira para identificar os fatores críticos de sucesso é 
analisar profundamente os recursos organizacionais e o mercado, de 
maneira imaginativa, para identificar os segmentos que são mais deci-
sivos e importantes. Para essa pesquisa, a ferramenta de benchmarking 
pode ser utilizada.

O benchmarking é um dos mais úteis instrumentos de gestão para 
melhorar o desempenho das empresas e conquistar a superioridade 
em relação à concorrência. Baseia-se na aprendizagem das melhores 
experiências de empresas similares e ajuda a explicar todo o processo 
que envolve uma excelente “performance” empresarial. A essência deste 
instrumento parte do princípio de que nenhuma empresa é a melhor em 
tudo, o que implica reconhecer que existe no mercado quem faz melhor 
do que nós. Habitualmente, um processo de benchmarking arranca 

quando se constata que a empresa está diminuindo a sua rentabilidade. 
Quando a aprendizagem resultante de um processo de benchmarking 
é aplicada de forma correta, facilita a melhoria do desempenho em 
situações críticas no seio de uma empresa.
Em outras palavras, benchmarking é a técnica por meio da qual a 
organização compara o seu desempenho com o de outra. Por meio do 
benchmarking, uma organização procura imitar outras organizações, 
concorrentes ou não, do mesmo ramo de negócios ou de outros, que 
façam algo de maneira particularmente bem feita (essa frase já apa-
receu de maneira idêntica em provas tanto da FCC como da Cespe). 
Questões importantes a serem identif icadas na elaboração do planejamento:

 ▪ É possível fazer?
 ▪ Vale a pena fazer?
 ▪ Quem faz?
 ▪ Como fazer bem?
 ▪ Funciona?

2.1.6 Benefícios do Planejamento
As empresas estão cada vez mais inseridas em ambientes altamente 

mutáveis e complexos; enfrentam uma enorme variedade de pessoas, 
fornecedores e concorrentes. Do lado externo, temos os concorrentes, 
o governo e suas regulamentações, a tecnologia, a economia globali-
zada, os fornecedores etc. No ambiente interno, existe a necessidade 
de trabalhar de forma cada vez mais eficiente, novas estruturas orga-
nizacionais, funcionários, recursos e muitos desafios administrativos.

O planejamento oferece inúmeras vantagens nessas situações, 
inclusive melhora a capacidade da empresa de se adaptar às mudanças 
(f lexibilidade organizacional), ajuda na coordenação e na adminis-
tração do tempo. 

Vejamos algumas vantagens:
 ▪ permite utilizar os recursos de forma eficaz (alcance de resultados) 
e eficiente (economia);

 ▪ aumenta o conhecimento sobre o negócio/projeto e seu potencial 
de mercado;

 ▪ facilita a percepção de novas oportunidades ou riscos e aumenta a 
sensibilidade do empresário/executivo frente a problemas futuros;

 ▪ cria um “espírito de negócio” e comprometimento com o negócio/
projeto, tanto em relação ao “dono” ou responsável pelo negócio, 
como também junto aos funcionários/parceiros envolvidos;

 ▪ determina tarefas e prazos com responsabilidade definida, viabili-
zando o controle do processo e do andamento do negócio;

 ▪ deixa claro para o empresário/executivo qual é o diferencial com-
petitivo de seu negócio;

 ▪ pode ser utilizado como suporte para conseguir credibilidade e 
apoio financeiro interno e/ou no mercado;

 ▪ maior flexibilidade; 
 ▪ agilidade nas tomadas de decisões; 
 ▪ melhor conhecimento dos seus concorrentes; 
 ▪ melhor comunicação entre os funcionários; 
 ▪ maior capacitação gerencial, até dos funcionários de níveis 
inferiores; 

 ▪ orientação maior nos comportamentos de funcionários; 
 ▪ maior capacitação, motivação e comprometimento dos envolvidos; 
 ▪ consciência coletiva; 
 ▪ melhor conhecimento do ambiente em que os funcionários 
trabalham; 

 ▪ melhor relacionamento entre empresa-ambiente; 
 ▪ maior capacidade e rapidez de adaptação dentro da empresa; 
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 ▪ visão de conjunto;
 ▪ aumenta o foco (concentração de esforços) e a flexibilidade (faci-
lidade de se adaptar e ajustar);

 ▪ melhora a coordenação e o controle.
De acordo com Chiavenato: “O planejamento ajuda o administra-

dor em todos os tipos de organização a alcançar o melhor desempenho, 
porque:
01.  O planejamento é orientado para resultados. Cria um senso de 

direção, de desempenho orientado para metas e resultados a serem 
alcançados.

02.  O planejamento é orientado para prioridades. Assegura que as 
coisas mais importantes receberão atenção principal.

03.  O planejamento é orientado para vantagens. Ajuda a alocar e a 
dispor recursos para sua melhor utilização e desempenho.

04.  O planejamento é orientado para mudanças. Ajuda a antecipar 
problemas que certamente aparecerão e a aproveitar oportunidades 
à medida que se defronta com novas situações.”

2.1.7 Tipos de Planejamento
O planejamento é feito através de planos. O administrador deve 

saber lidar com diferentes tipos de planos. Estes podem incluir perío-
dos de longo, médio e curto prazo, como podem envolver a orga-
nização inteira, uma divisão ou departamento ou ainda uma tarefa. 
O planejamento é uma função administrativa que se distribui entre, 
todos os níveis organizacionais. Embora o seu conceito seja exatamente 
o mesmo, em cada nível organizacional, o planejamento apresenta 
características diferentes.

O planejamento envolve uma volumosa parcela da atividade orga-
nizacional. Com isso, queremos dizer que toda organização está sempre 
planejando: o nível institucional elabora genericamente o planejamento 
estratégico, o nível intermediário segue-o com planos táticos e o nível 
operacional traça detalhadamente os planos operacionais. Cada qual 
dentro de sua área de competência e em consonância com os objeti-
vos globais da organização. O planejamento impõe racionalidade e 
proporciona o rumo às ações da organização. Além disso, estabelece 
coordenação e integração de suas várias unidades, que proporcionam 
a harmonia e sinergia da organização no caminho em direção aos seus 
objetivos principais.

Os planos podem abranger diferentes horizontes de tempo. Os pla-
nos de curto prazo cobrem um ano ou menos; os planos intermediários, 
um a dois anos; e os planos de longo prazo abrangem cinco ou mais 
anos. Os objetivos do planejamento devem ser mais específicos, no 
curto prazo, e mais abertos, no longo prazo. As organizações precisam 
de planos para todas as extensões de tempo. O administrador do nível 
institucional está mais voltado para planos de longo prazo que atinjam 
a organização inteira para proporcionar aos demais administradores 
um senso de direção para o futuro.

Uma pesquisa desenvolvida por Elliot Jaques mostra como as pessoas 
variam em sua capacidade de pensar, organizar e trabalhar com eventos 
situados em diferentes horizontes de tempo. Muitas pessoas trabalham 
confortavelmente com amplitudes de apenas três meses; um pequeno 
grupo trabalha melhor com uma amplitude de tempo de um ano; e 
somente poucas pessoas podem enfrentar o desafio de 20 anos pela frente. 
Como o administrador pode trabalhar em vários níveis de autoridade, ele 
deve planejar em função de diferentes períodos de tempo. Enquanto o 
planejamento de um supervisor desafia o espaço de três meses, um gerente 
pode lidar com períodos de um ano, enquanto um diretor lida com uma 
amplitude que pode ir de três, cinco, dez anos ou mais. O progresso nos 
níveis mais elevados da hierarquia administrativa pressupõe habilidades 

conceituais a serem trabalhadas, bem como uma visão projetada em longo 
prazo de tempo.

2.1.8 Planejamento Estratégico
O planejamento estratégico apresenta cinco características 

fundamentais.
01.  O planejamento estratégico está relacionado com a adaptação da 

organização a um ambiente mutável. Está voltado para as relações 
entre a organização e seu ambiente de tarefa. Portanto, sujeito à 
incerteza a respeito dos eventos ambientais. Por se defrontar com 
a incerteza, tem suas decisões baseadas em julgamentos e não em 
dados concretos. Reflete uma orientação externa que focaliza as 
respostas adequadas às forças e pressões que estão situadas do lado 
de fora da organização.

02.  O planejamento estratégico é orientado para o futuro. Seu hori-
zonte de tempo é o longo prazo. Durante o curso do planejamento, 
a consideração dos problemas atuais é dada apenas em função dos 
obstáculos e barreiras que eles possam provocar para um desejado lugar 
no futuro. É mais voltado para os problemas do futuro do que daqueles 
de hoje.

03.  O planejamento estratégico é compreensivo. Ele envolve a orga-
nização como uma totalidade, abarcando todos os seus recursos, 
no sentido de obter efeitos sinergísticos de todas as capacidades e 
potencialidades da organização. A resposta estratégica da organiza-
ção envolve um comportamento global, compreensivo e sistêmico.

04.  O planejamento estratégico é um processo de construção de con-
senso. Dada a diversidade dos interesses e necessidades dos parceiros 
envolvidos, o planejamento oferece um meio de atender todos eles 
na direção futura que melhor convenha a todos.

05.  O planejamento estratégico é uma forma de aprendizagem orga-
nizacional. Como está orientado para a adaptação da organização 
ao contexto ambiental, o planejamento constitui uma tentativa cons-
tante de aprender a ajustar-se a um ambiente complexo, competitivo 
e mutável.
O planejamento estratégico se assenta sobre três parâmetros: a 

visão do futuro, os fatores ambientais externos e os fatores organi-
zacionais internos. Começa com a construção do consenso sobre o 
futuro que se deseja: é a visão que descreve o mundo em um estado 
ideal. A partir daí, examinam-se as condições externas do ambiente e 
as condições internas da organização.

2.1.9 Planejamento Tático
O planejamento tático é o planejamento focado no médio prazo e 

que enfatiza as atividades correntes das várias unidades ou departamen-
tos da organização. O administrador utiliza o planejamento tático para 
delinear o que as várias partes da organização, como departamentos 
ou divisões, devem fazer para que a organização alcance sucesso. Os 
planos táticos geralmente são desenvolvidos para as áreas de produ-
ção, marketing, pessoal, finanças e contabilidade. Para ajustar-se ao 
planejamento tático, o exercício contábil da organização e os planos 
de produção, de vendas, de investimentos etc., abrangem geralmente 
o período anual.
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Os planos táticos geralmente envolvem:
01.  Planos de produção. Envolvendo métodos e tecnologias necessárias 

para as pessoas em seu trabalho arranjo físico do trabalho e equipa-
mentos como suportes para as atividades e tarefas.

02.  Planos financeiros. Envolvendo captação e aplicação do dinheiro 
necessário para suportar as várias operações da organização.

03.  Planos de marketing. Envolvendo os requisitos de vender e distri-
buir bens e serviços no mercado e atender o cliente.

04.  Planos de recursos humanos. Envolvendo recrutamento, seleção e 
treinamento das pessoas nas várias atividades dentro da organização. 
Recentemente, as organizações estão também se preocupando com 
a aquisição de competências essenciais para o negócio por meio da 
gestão do conhecimento corporativo.
Contudo, os planos táticos podem também se referir à tecnologia 

utilizada pela organização (tecnologia da informação, tecnologia de 
produção etc.), investimentos, obtenção de recursos etc.

Políticas
As políticas constituem exemplos de planos táticos que funcionam 

como guias gerais de ação. Elas funcionam como orientações para a 
tomada de decisão. Geralmente, ref letem um objetivo e orienta as 
pessoas em direção a esses objetivos em situações que requeiram algum 
julgamento. As políticas servem para que as pessoas façam escolhas 
semelhantes ao se defrontarem com situações similares. As políticas 
constituem afirmações genéricas baseadas nos objetivos organizacio-
nais e visam oferecer rumos para as pessoas dentro da organização.

2.1.10 Planejamento Operacional
O planejamento operacional é focalizado para o curto prazo e 

abrange cada uma das tarefas ou operações individualmente. Preocupa-se 
com “o que fazer” e com o “como fazer” as atividades quotidianas da 
organização. Refere-se especificamente às tarefas e operações realizadas 
no nível operacional. Como está inserido na lógica de sistema fechado, o 
planejamento operacional está voltado para a otimização e maximização 
de resultados, enquanto o planejamento tático está voltado para a busca 
de resultados satisfatórios.

O planejamento operacional é constituído de uma infinidade de 
planos operacionais que proliferam nas diversas áreas e funções dentro 
da organização. Cada plano pode consistir em muitos subplanos com 
diferentes graus de detalhamento. No fundo, os planos operacionais 
cuidam da administração da rotina para assegurar que todos executem 
as tarefas e operações de acordo com os procedimentos estabelecidos 
pela organização, a fim de que esta possa alcançar os seus objetivos. Os 
planos operacionais estão voltados para a eficiência (ênfase nos meios), 
pois a eficácia (ênfase nos fins) é problema dos níveis institucional e 
intermediário da organização.

Apesar de serem heterogêneos e diversificados, os planos opera-
cionais podem ser classificados em quatro tipos, a saber: 
01.  Procedimentos. São os planos operacionais relacionados com 

métodos.
02.  Orçamentos. São os planos operacionais relacionados com dinheiro.
03.  Programas (ou programações). São os planos operacionais rela-

cionados com tempo.
04.  Regulamentos. São os planos operacionais relacionados com com-

portamentos das pessoas.

2.2 Organização
2.2.1 Definição de Organização

“Organização da empresa é a ordenação e o agrupamento de atividades e 
recursos, visando ao alcance de objetivos e resultados estabelecidos”. (Djalma, 
2002, p. 84).

Segundo Maximiano, uma organização é um sistema de recursos 
que procura alcançar objetivos. Em outras palavras, Organizar é dese-
nhar/montar a estrutura da empresa/instituição de modo a facilitar o 
alcance dos resultados. 

Os níveis da organização são:

Abrangên-
cia Conteúdo Tipo de 

Desenho Resultado

Nível Institu-
cional

A instituição 
como uma 
totalidade

Desenho or-
ganizacional

Tipo de organização

Nível inter-
mediário

Caso depar-
tamento iso-
ladamente

Desenho de-
partamental

Tipo de departa-
mentalização

Nível opera-
cional

Cada tarefa 
ou operação

Desenho 
de cargos e 

tarefas

Análise e descrição 
de cargos

2.2.2 Estrutura Organizacional
VASCONCELOS (1989) entende estrutura como o resultado 

de um processo no qual a autoridade é distribuída, as atividades são 
especificadas (desde os níveis mais baixos até a alta administração) e 
um sistema de comunicação é delineado, permitindo que as pessoas 
realizem as atividades e exerçam a autoridade que lhes compete para 
o alcance dos objetivos da organização.

Estrutura organizacional: forma pela qual as atividades de uma 
organização são divididas, organizadas e coordenadas. (Stoner, 1992, 
p.230).

2.2.3 Estrutura Formal e Informal
Estrutura Formal: é aquela representada pelo organograma. Todas 

as relações são formais. Não se pode descartá-la e deixar funcioná-
rios se relacionarem quando eles não devem ter relações diretas. Na 
Estrutura Formal (Organização Formal), conseguimos identificar os 
departamentos, os cargos, a definição das linhas de autoridade e de 
comunicação entre os departamentos e cargos envolvidos.

Já a Estrutura Informal (Organização Informal) é a rede de 
relações sociais e pessoais que não é representada ou requerida pela 
estrutura formal. Surge da interação social das pessoas, o que significa 
que se desenvolve, espontaneamente, quando as pessoas se reúnem. 
Portanto, apresenta relações que, usualmente, não são formalizadas e 
não aparecem no organograma da empresa. A organização informal 
envolve as emoções, atitudes e ações das pessoas em termos de suas 
necessidades, e não de procedimentos ou regras.

2.2.4 Elementos da Estrutura Organizacional
Especialização 

Consequência da divisão do trabalho: cada unidade ou cargo passa 
a ter funções e tarefas específicas e especializadas. 

A especialização pode dar-se em dois sentidos: vertical e 
horizontal. 

A horizontal representa a tendência de criar departamentos espe-
cializados no mesmo nível hierárquico, cada qual com suas funções e 
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tarefas. Exemplo: gerência de Marketing, gerência de Produção, gerên-
cia de Recursos Humanos. 

A vertical caracteriza-se pelos níveis hierárquicos (chefia), pois, 
na medida em que ocorre a especialização horizontal do trabalho, é 
necessário coordenar essas diferentes atividades e funções. Ex.: Presi-
dência, Diretoria-Geral, Gerências, Coordenadorias, Seções.

2.2.5 Centralização/
Descentralização/Delegação
Centralização

CENTRALIZAÇÃO significa que a autoridade para decidir está 
localizada no topo da organização, ou seja, a maioria das decisões rela-
tivas ao trabalho que está sendo executado não é tomada por aqueles 
que o executam, mas em um ponto mais alto da organização. 

Vantagens Desvantagens

 ▪ decisões mais consistentes com 
os objetivos gerais;

 ▪ maior uniformidade de 
procedimentos;

 ▪ aproveitamento da capacidade 
dos líderes generalistas;

 ▪ redução dos riscos de erros por 
parte dos subordinados;

 ▪ maior controle global do 
desempenho da organização. 

 ▪ decisões e administrado-
res distanciados dos fatos 
locais;

 ▪ dependência dos 
subordinados;

 ▪ diminuição da motivação, 
criatividade;

 ▪ maior demora na imple-
mentação das decisões

 ▪ maior custo operacional.

Descentralização
Por outro lado, podemos dizer que DESCENTRALIZAÇÃO 

significa que a maioria das decisões relativas ao trabalho que está sendo 
executado é tomada pelos que o executam, ou com sua participação. A 
autoridade para decidir está dispersa nos níveis organizacionais mais 
baixos. A tendência moderna ocorre no intuito de descentralizar para 
proporcionar melhor uso dos recursos humanos. 

Vantagens Desvantagens

- maior agilidade e flexibilidade 

nas decisões;

- decisões mais adaptadas aos 

fatos locais; 

- maior motivação, autonomia e 

disponibilidade dos líderes;

- maior facilidade do controle 

específico do desempenho de 

unidades e gerentes. 

- perda de uniformidade das 
decisões;

- maiores desperdícios e 
duplicação de recursos;

- canais de comunicação mais 
dispersos; 

- dificuldade de encontrar 
responsáveis e controlar o 

desempenho da organização 
como um todo;

- mais cara.

Delegação
Segundo Oliveira (2010, p. 189), delegação é o processo de trans-

ferência de determinado nível de autoridade de um chefe para seu 
subordinado, criando o correspondente compromisso pela execução 
da tarefa delegada.

Em outras palavras, delegação é o processo de transmitir certas 
tarefas e obrigações de uma pessoa para outra, em geral, de um supe-
rior para um colaborador. Aquele que recebe o poder delegado tem 
autoridade suficiente para concluir o trabalho, mas aquele que delega 
fica com a total responsabilidade pelo seu êxito ou fracasso.

2.2.6 Cadeia de Comando/
Escalar ou Linha de Comando

A cadeia de comando de uma organização mostra, basica-
mente, quem “manda em quem”. Ou seja, descreve as linhas de 
autoridade, desde a cúpula da empresa até o seu nível mais baixo. 
A cadeia de comando mostra, portanto, a relação de subordina-
ção dentro da estrutura e mostra como funciona a hierarquia fun-
cional. Esta “estrutura hierárquica” é o que chamamos de “cadeia 
 de comando”.

É uma linha de autoridade que liga a cúpula aos níveis 
mais baixos da organização

Demonstra quem é subordinado a cada chefe

Conceito é derivado da unidade de comando

2.2.7 Amplitude Administrativa/Controle
Amplitude administrativa (ou amplitude de comando, ou de con-

trole) é o número de subordinados/áreas que um gestor tem sob seu 
comando/supervisão. Em qualquer nível, cada gestor tem um deter-
minado número de pessoas que se reportam a ele, pessoas estas que 
podem estar agrupadas em conjuntos de cargos ou em departamentos. 
Uma decisão importante no processo de organização é a definição da 
amplitude ideal de comando, ou seja, a quantidade de áreas e pessoas 
que um chefe tem capacidade de gerir com eficácia. 

2.2.8 Organograma 
É uma representação gráfica da estrutura da uma empresa/ins-

tituição, a divisão do trabalho em suas unidades/departamentos, a 
hierarquia e os canais de comunicação. 

 ▪ Divisão do trabalho: quadros (retângulos) representam cargos ou 
unidades de trabalho (departamentos). Eles indicam o critério de 
divisão e de especialização das áreas, ou seja, como as responsabi-
lidades estão divididas dentro da organização. 

 ▪ Autoridade e Hierarquia: a quantidade de níveis verticais em 
que os retângulos estão agrupados mostra a cadeia de comando, 
ou seja, como a autoridade está distribuída, do diretor que tem 
mais autoridade, no topo da estrutura, até o funcionário que tem 
menos autoridade, na base da estrutura. 

 ▪ Canais de comunicação: as linhas que verticais e horizontais que 
ligam os retângulos mostram as relações/comunicações entre as 
unidades de trabalho. 

Formalização
Grau de controle da organização sobre o indivíduo, def i-

nido pelas normas e procedimentos, limitando a atuação e  
o comportamento. 

Responsabilidade 
Dever de desempenhar a tarefa ou atividade, ou cumprir um dever 

para o qual se foi designado. Nada mais é do que executar a tarefa 
adequadamente, de acordo com a confiança depositada.

O grau de responsabilidade é, geralmente, diretamente propor-
cional ao grau de autoridade da pessoa. Dessa forma, os cargos de alto 
escalão possuem maior autoridade e maior responsabilidade que os 
cargos mais baixos. 
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Auto Escalão

Escalão mais baixo

Extensão de 
autoridade e 

responsabilidade

2.2.9 Departamentalização
Diferenciação horizontal que permite simplificar o trabalho, 

aproveitando os recursos de forma mais racional. É o agrupamento 
dos indivíduos em unidades gerenciáveis para facilitar a coordenação 
e o controle.

Um departamento é um “pedaço” da organização. É um setor que 
está focado em um aspecto de seu funcionamento. O departamento 
é uma unidade de trabalho que concentra um conjunto de tarefas.

Tipos de Departamentalização
Departamentalização por Função (Funcional)

É a divisão lógica de acordo com as funções a serem desempe-
nhadas, ou seja, é a divisão departamental que segue o princípio da 
especialização. 

Diretoria Geral

Gerência 
de 

Produção

Gerência 
de 

Marketing

Gerência de 
Financeira

Gerência 
de RH

Gerência 
de TI

Vantagens Desvantagens

- agrupa vários especialistas em uma 
mesma unidade; 

- simplifica o treinamento e orienta as 
pessoas para uma função específica, 

concentrando sua competência e 
habilidades técnicas; 

- permite economia de escala pelo 
uso integrado de pessoas, máquinas 

e produção em massa; 
- indicada para situações estáveis, 

tarefas rotineiras e para produtos ou 
serviços que permaneçam longos 

ciclos sem mudanças. 

- reduz a cooperação 
interdepartamental 

(ênfase nas 
especialidades); 

- é inadequada para 
ambiente e tecnologia em 
constante mudança, pois 
dificulta a adaptação e a 

flexibilidade às mudanças 
externas; 

- foco na especialidade 
em detrimento do objetivo 

organizacional global. 

Departamentalização Base Territorial ou Geográfica
É a diferenciação e o agrupamento das atividades de acordo com o 

local onde o trabalho será desempenhado, ou então a área de mercado 
a ser servida pela empresa. É utilizada geralmente por empresas que 
cobrem grandes áreas geográficas e cujos mercados são extensos e 
diversificados, ou seja, quando as circunstâncias externas indicam que 
o sucesso da organização depende particularmente do seu ajustamento 
às condições e às necessidades locais e regionais. 

Diretoria Geral

Superin-
tendência 

Região 
Norte

Superin-
tendência 
Região Sul

Superin-
tendência 

Região 
Sudeste

Superin-
tendência 

Região Cen-
tro-Oeste

Superin-
tendência 

Região 
Nordeste

Vantagens Desvantagens

- amplia a área de atuação, 
atingindo maior número de 

clientes; 
- permite fixar a 

responsabilidade de lucro 
e de desempenho no 

comportamento local ou 
regional, além de encorajar 

os executivos a pensar 
em termos de sucesso de 

território; 
- as características da 

empresa podem acompanhar 
adequadamente as variações 
de condições e características 

locais.

- o enfoque territorial pode 
deixar em segundo plano 
a coordenação, tanto dos 
aspectos de planejamento 

e execução, quanto de 
controle como um todo, em 
face do grau de liberdade e 

autonomia nas regiões; 
- em situações de 

instabilidade externa em 
determinada região, pode 

gerar temores e ansiedades 
na força de trabalho em 

função da possibilidade de 
desemprego ou prejuízo 

funcional. 

Departamentalização por Produto/Serviço
Descentraliza as atividades e decisões de acordo com os produtos 

ou serviços executados. É realizada quando as atividades inerentes 
a cada um dos produtos ou serviços possuem diferenciações signifi-
cativas e, por isso, fica mais fácil administrar cada produto/serviço 
individualmente.

Diretoria de Produção

Departamento de 
Motores

Departamento de 
Eletrodomésticos

Departamento de 
Geladeiras

Vantagens Desvantagens

- fixa a responsabilidade 
dos departamentos para 

uma linha de produto; 
- facilita a coordenação 

entre as diferentes 
áreas: a preocupação 

principal é o produto, e 
as atividades das áreas 

envolvidas dão pleno 
suporte; 

- facilita a inovação, pois 
requer cooperação e 

comunicação dos vários 
grupos que contribuem 
para gerar o produto. 

- dispersa os especialistas nos 
diversos subgrupos orientados para 

os produtos; 
- não é indicada para circunstâncias 

externas não mutáveis, empresas com 
pouca variabilidade dos produtos, por 
trazer custos operacionais elevados;

- em situações de instabilidade 
externa, pode gerar temores e 

ansiedades na força de trabalho 
de determinada linha de produto, 

em função da possibilidade de 
desemprego ou prejuízo funcional; 
pode enfatizar a coordenação em 

detrimento da especialização. 

Departamentalização por Cliente
Envolve a diferenciação e o agrupamento das atividades de acordo 

com o tipo de pessoa/grupo/empresa para quem o trabalho é executado. 
Divide as unidades organizacionais para que cada uma possa servir a um 
grupo de clientes, sendo indicada quando as características dos clientes – 
idade, sexo, nível socioeconômico – são determinantes para o sucesso do 
negócio e requerem diferentes abordagens para as vendas, os produtos, 
os serviços adicionais.



NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

327

A

P
U
B

Departamento de Vendas

Seção de 
Exportação

Seção de Vendas 
por Atacado

Seção de Vendas a 
Varejo

Vantagens Desvantagens

- quando a satisfação do cliente é o 
aspecto mais crítico da organização, 

ou seja, quando o cliente é o mais 
importante, e os produtos e serviços 

devem ser adaptados às suas 
necessidades. 

- dispõe os executivos e todos os 
participantes da organização para a 

tarefa de satisfazer as necessidades e 
os requisitos dos clientes; 

- permite à organização concentrar 
seus conhecimentos sobre as distintas 
necessidades e exigências dos canais 

mercadológicos. 

-as demais atividades da 
organização – produção, 

finanças – podem se 
tornar secundárias ou 
acessórias, em face da 

preocupação compulsiva 
com o cliente; 

- os demais objetivos 
da organização 
– lucratividade, 

produtividade – podem 
ser deixados de lado ou 

sacrificados.

Departamentalização por Processos
Processo é um conjunto de atividades inter-relacionadas e cíclicas 

que transforma insumos (entradas) em produtos (saídas). A departa-
mentalização por fases do processo é utilizada quando o produto final 
é tão complexo que se faz necessário fabricá-lo a partir da divisão 
em processos menores, com linhas de produção distintas. Exemplo: 
indústria automobilística. Uma linha de produção é um arranjo físico 
de máquinas e equipamentos. Essa linha define o agrupamento de 
pessoas e de materiais para processar as operações.  

Gerência Produção de Automóveis

Chassi Motor Lataria Pintura

Vantagens Desvantagens

- fixa a responsabilidade e a união dos 
esforços em determinado processo; 

- extrai vantagens econômicas 
oferecidas pela própria natureza do 
equipamento ou da tecnologia. A 

tecnologia passa a ser o foco e o ponto 
de referência para o agrupamento de 

unidades e posições. 

- quando a tecnologia 
utilizada sofre mudanças 

e desenvolvimento 
revolucionários, a ponto de 
alterar profundamente os 

processos; 
- deve haver especial cuidado 

com a coordenação dos 
distintos processos. 

Departamentalização por Projetos
Projeto é um evento temporário e não repetitivo, caracterizado 

por uma sequência lógica de atividades, com início, meio e fim, que 
se destina a atingir um objetivo claro e definido, sendo conduzido por 
pessoas dentro de parâmetros predefinidos de tempo, custo, recursos 
e qualidade.

A departamentalização por projetos, portanto, é utilizada em 
empresas cujos produtos envolvem grandes concentrações de recursos 
por um determinado tempo (navios, fábricas, usinas hidrelétricas, pon-
tes, estradas), que exigem tecnologia sofisticada e pessoal especializado. 
Como o produto é de grande porte, exige planejamento individual e 

detalhado e um extenso período de tempo para execução; cada produto 
é tratado como um projeto.

Gerência de Desenvolvimento

Projeto 
Carro 1.0

Projeto 
Carro Luxo

Projeto 
Motor Flex

Projeto Carro 
Eletrônico

Vantagens Desvantagens

concentração de recursos 
e especialistas para 
realizar um trabalho 

complexo; 
foco no resultado; 

melhoria no controle da 
execução. 

cada projeto é único, inédito, e envolve 
muitas habilidades e conhecimentos 

dispersos na empresa ao longo de seu 
ciclo de execução. Assim, quando termina 
uma fase, ou mesmo o projeto, a empresa 
pode ser obrigada a dispensar pessoal ou a 
paralisar máquinas e equipamentos se não 

tiver outro projeto em vista.

Departamentalização Matricial
Chama-se matricial, pois combina duas formas de estrutura for-

mando uma espécie de grade. Trata-se de uma estrutura mista, híbrida, 
que combina geralmente a departamentalização funcional com a de 
produtos ou de projetos.

Os projetos seriam as áreas-fim, enquanto a estrutura funcional 
seria a área-meio, responsável pelo apoio aos projetos. A autonomia e o 
poder relativo a cada estrutura seriam decorrentes da ênfase dada pela 
empresa aos projetos ou às funções tradicionais. 

Projeto A

Projeto B

Projeto C

Financeiro Jurídico
Tecnologia da 

Informação
Gestão de 
Pessoas Administração

Direção

Vantagens Desvantagens

- maior versatilidade e otimização dos recursos 
humanos; 

- forma efetiva para conseguir resultados ou 
resolver problemas complexos; 

-mais fortemente orientada para resultados; 
- maior grau de especialização. 

- conflito linha/
projeto; 

- duplicidade 
de autoridade e 

comando. 

Departamentalização Mista/Híbrida/Combinada
É praticamente impossível encontrar, na prática, a aplicação pura 

de um único tipo de departamentalização em toda uma empresa. 
Geralmente, encontra-se uma reunião de diversos tipos de departa-
mentalização em todos os níveis hierárquicos, a qual se denomina 
Departamentalização Mista ou Combinada.


